
 
 

 

 

 

Insper Instituto de Ensino e Pesquisa 

Programa de Mestrado Profissional em Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

Felippe de Medeiros Oliveira 

 

 

 

 

 

 

Falso contratado ou empreendedor?  

Um estudo sobre a atividade PJ no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2013 



 
 

 

Felippe de Medeiros Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

 

Falso contratado ou empreendedor?  

Um estudo sobre a atividade PJ no Brasil 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Mestrado Profissional em Administração 
do Insper Instituto de Ensino e Pesquisa, 
como parte dos requisitos para a obtenção 
do título de Mestre em Administração. 
  
Área de concentração: Estratégia 
Organizacional 
Orientador: Prof. Dr. Gazi Islam – Insper 

 
 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2013 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Oliveira, Felippe de Medeiros 

     Falso contratado ou empreendedor? Um estudo sobre a 
atividade PJ no Brasil / Felippe de Medeiros Oliveira; orientador: 
Gazi Islam – São Paulo: Insper, 2013. 

           76 f. 
 
Dissertação (Mestrado – Programa de Mestrado 

Profissional em Administração. Área de concentração: 
(Estratégia Organizacional) – Insper Instituto de Ensino e 
Pesquisa. 

1. Pejotismo 2. Empreendedorismo 3. Informalidade 4. 
Graus de independência 5. Traços de personalidade 

 



 
 

 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

 

Felippe de Medeiros Oliveira 

Falso contratado ou empreendedor? Um estudo sobre a atividade PJ no Brasil 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Mestrado Profissional em Administração do 
Insper Instituto de Ensino e Pesquisa, como 
requisito parcial para obtenção do título de 
Mestre em Administração. 

 

Área de concentração: Estratégia 
Organizacional 

 

Aprovado em: 07/2013 

Banca Examinadora 

 

 

Prof. Dr. Gazi Islam 

Orientador 

Instituição: Insper    Assinatura: _________________________ 

 

Prof. Dra. Luciana C. de Mesquita Ferreira 

 

Instituição: Insper   Assinatura: ________________________ 

 

Profª.Dr. Wilson Amorim 

 

Instituição: Universidade Municipal  

de São Caetano do Sul                                 

                                       Assinatura: _________________________ 

 

  



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço àquEle que me ensinou a importância de abraçar uma oportunidade acima 

de ter sorte. 

Agradeço às mulheres fortes com quem convivo ou convivi ao longo da vida como 

minha mãe, irmã, vó, minha esposa e à grande amiga Maria Mercedes Salgado. 

Agradeço à Instituição de Ensino e Pesquisa – Insper que me acolheu e me estimulou 

a pesquisar sem restrições o assunto que julgo ser de interesse social e ao seu grupo 

de profissionais como um todo. Em especial ao corpo docente que sempre se mostrou 

parceiro e solícito, e em especial às amigas da biblioteca Daniela e Analuci que me 

apoiaram na pesquisa de diversas maneiras. 

Agradeço ao meu orientador e amigo Gazi Islam e aos meus amigos Henrique e José 

Querido que dedicaram tantas horas de estudos juntos. Aos meus amigos e 

companheiros de longa jornada Thomas Ferrari, Claudio Lombardi, Gabriel Azevedo 

e ao meu irmão Marcelo. 

Agradeço à turma V que me deixará saudades e além dum legado importante para as 

turmas posteriores e para a escola como um todo de que é possível aprender, 

compartilhar e se divertir ao mesmo tempo. 

Por último mas não menos importante, gostaria de agradecer à centena de 

entrevistados que doaram um pouco de sua privacidade em prol da ciência. Tenham 

certeza que isto será usado para um mundo melhor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho ao exército de 

homens e mulheres que todos os dias 

acordam cedo e dormem tarde por se 

dedicarem ao trabalho. Ainda assim, 

não reclamam ou pestanejam; doam 

parte considerável de suas vidas ao 

bem estar do próximo. Sim, a esses 

heróis anônimos lhes presto toda 

admiração e o meu mais sincero 

reconhecimento. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Achei que convinha mais correr perigo 

com o que era justo do que, por medo da 

morte e do cárcere, concordar com o 

injusto.” 

Sócrates 

 



 
 

 

 

RESUMO 

 

 

 

OLIVEIRA, Felippe de Medeiros. Falso contratado ou empreendedor? Um estudo 
sobre a atividade PJ no Brasil 2013. 70 f. Dissertação (Mestrado) – Insper Instituto 
de Ensino e Pesquisa, São Paulo, 2013. 

 

Este estudo destaca a diferença entre os indivíduos à frente de empresa de pequeno 

porte: empreendedores e trabalhadores disfarçados. Embora compreensível que a 

maioria das empresas sejam criadas para crescer, desenvolver, estabelecer e tornar-

se sustentável, criar empregos entre outros, ainda assim uma parcela significativa dos 

novos negócios são compostos por trabalhadores disfarçados também conhecidos 

como "PJ". Neste trabalho, propomos um quadro conceitual para diferenciar os 

proprietários dessas pequenas empresas. Na sequência são comparadas traços de 

personalidade e de comportamento frente ao negócio entre o grupo de trabalhadores 

e o grupo de empreendedores para atestar maior saliência das características 

empreendedoras neste último. 

  

 

Palavras-chave: “pejotismo”, empreendedorismo, informalidade, traços de 

personalidade, donos de firmas, dependência, independência. 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Felippe de Medeiros. Falso contratado ou empreendedor? Um estudo 
sobre a atividade PJ no Brasil 2013. 70 f. Dissertação (Mestrado) – Insper Instituto 

de Ensino e Pesquisa, São Paulo, 2013. 

 

This study highlights the difference between individuals ahead of small business: 

entrepreneurs and disguised workers. Although understandable that most companies 

are created to grow and multiply, become sustainable, create jobs and develop 

economically, nevertheless significant portions of new businesses are composed of 

disguised workers also known as "PJ". In this paper, we propose a conceptual 

framework to differentiate the owners of these small businesses. Following there are 

comparison between personality traits and business behavior between workers and 

entrepreneurs to attest greater salience of features in the latter group. 

 

 

Keywords: “pjotismo”, entrepreneurship, informality, personality traits, firm owners, 

dependence, independence.  
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1 Introdução 

1.1 Descrição das áreas de investigação 

Um número significativo de empresas abre todos os dias no Brasil e no mundo. 

Segundo o relatório Brasil empreendedor em números (2013), aproximadamente 600 

mil novas empresas surgem anualmente. O Global Entrepreneurship Monitor (2011) 

apontou em números absolutos aproximadamente dois milhões de novas empresas 

surgidas no decorrer de dez anos, o que representou um aumento de 47% no número 

de aberturas entre 2000 e 2010. Essas empresas abertas produzem, comercializam e 

servem uma vasta gama de diferentes tipos de produtos e soluções e, de maneira 

similar, possuem à frente de seus negócios tipos variados de donos com objetivos e 

expectativas próprias para conduzi-las.  

Há, entretanto, um modelo de firma que não possui as mesmas atividades e objetivos 

das empresas citadas anteriormente. Tais companhias prestam um único tipo de 

serviço com características similares ao de funcionários regularmente registrados, 

compostas somente pelo dono, o qual executa as atividades desta firma de maneira 

individual, direta e ininterrupta a um mesmo cliente. Embora esse tipo de empresa 

possa também caracterizar-se como “prestação de serviço”, suas atividades, no 

entanto, não estão voltadas ao desenvolvimento e expansão do negócio. 

Nos cabe, portanto, questionar:  

Seriam então todas essas empresas decorrência da predisposição empreendedora 

ou de ação empresarial?  

Teriam, assim, personalidades similares donos de firmas com finalidade 

empreendedora e não empreendedora? 

A prática de prestação de serviço de uma empresa a outra, de maneira informal e 

regular é conhecida como “pejotismo”. Este é um tipo de informalidade exercida 

“regularmente” com as atribuições comumente encontradas na prestração de serviços 

entre empresas, assim como a prática do empreendorismo de forma embrionária. 

Krein e Proni (2010) apresentam alguns tipos modernos de informalidade que 

englobam essa atividade, tais como “terceirização, sub-contratação, pessoa jurídica 

(PJ), coopergatos, autônomo proletarizado, contratação por prazo determinado, 
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trabalho estágio, contrato em tempo parcial, contrato de experiência, contrato por obra 

certa, contrato de safra, contrato temporário, moto-boy, caminhoneiro, entre outras”. 

O presente trabalho demonstra as diferenças individuais na forma como esses 

indivíduos enxergam a si e à sua firma (ainda que encarados como proprietários de 

firmas nas estatísticas nacionais, conforme Anexo B). Na sequência, o trabalho 

destaca as semelhanças entre o grupo de indivíduos envolvidos no fenômeno 

pejotismo e os profissionais regularmente registrados, também conhecidos como 

CLT’s. Por último, o trabalho propõe uma estrutura conceitual e compara o grupo de 

“trabalhadores disfarçados” e “não disfarçados” com indivíduos em situações distintas 

de informalidade e de formalidade através de seus traços de personalidade.  

1.2  Razões, relevância e justificativa para escolha do tema 

Para que os resultados subsequentes sejam conduzidos eficientemente, o presente 

trabalho terá característica exploratória, ou seja, será conduzido um estudo em um 

ambiente reduzido, a fim de experimentação de outros procedimentos. Essa técnica 

permitirá que as questões relevantes aos participantes sejam abordadas com maior 

precisão, por permitir flexibilidade em sua utilização. A experimentação será conduzida 

sob uma amostra de trabalhadores na qual serão exploradas suas particularidades 

quanto à forma de trabalho e de personalidade.  

Portanto, ao tratar do formato de trabalho, a amplitude de possibilidades expostas 

anteriormente nos leva a refletir que a relação deste encontrada dentro das diversas 

modalidades/opções apresentadas já nos pressupõe que o modelo de referência 

“taylorista-fordista”, até então capaz de segregar o trabalho formal dos demais, já não 

é suficiente (KOVÁCS, 2006).  

Um dos motivos para tal complexidade encontra-se em um modelo de contratação de 

trabalho que mescla a prestação de serviço entre as firmas. No caso do “pejotismo”, 

duas figuras distintas são reconhecidas em uma mesma classe de indivíduo. De um 

lado, encontra-se o “dono da firma”, na atividade de prestador de serviço nascente; 

porém na mesma pessoa também pode ser reconhecido o “trabalhador disfarçado”, 

nas atribuições e responsabilidades similares às de um trabalhador regular. 

Ao indicar que a informalidade não é mais razão do setor em que o indivíduo trabalha, 

mas sim do formato em que este atua (DUARTE, 2006), as comparações entre 
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trabalhadores (formais e informais) e donos de firmas (empreendedores e não 

empreendedores) fazem-se necessárias para entender melhor as semelhanças entre 

“pjotas” e trabalhadores formais e, de forma análoga, saber o quanto este grupo de 

profissionais informais e formais distingue-se do de empreendedores nascentes ou 

experientes.  

Esta dubiedade também é passível de investigação empírica e de aprofundamento 

teórico, já que, embora essas pessoas operem ou trabalhem com uma firma aberta, 

ainda assim, por conta da circunstância estabelecida, diferentes motivações e razões 

são encontradas nas circunstâncias tanto para empreendedores quanto para 

trabalhadores.  

São considerados dois níveis de análise: o primeiro deles estrutural e o segundo no 

nível psicológico. Esta abordagem tem a finalidade de clarificar o formato de trabalho 

em que ambos os grupos estão envolvidos, seja por opção ou imposição. A estrutura 

e a personalidade neste caso são complementares e fundamentais para que o modelo 

conceitual adaptado de Cross (1997) produza o efeito esperado.  

A estrutura na qual o indivíduo exerce o seu trabalho diretamente impacta o próprio 

trabalhador, os grupos e as estruturas oriundas dessa interação através de seu 

comportamento. Inclusive, seu propósito com a estrutura é de utilizar esse 

conhecimento para promover a melhoria da eficácia organizacional (ROBBINS, 2005). 

De forma correlata, a personalidade do indivíduo influencia a forma com que o 

indivíduo decidirá como sua firma deverá se estruturar. Ou seja, sua personalidade 

voltada ao empreendedorismo influirá na forma como sua “pequena organização” 

deverá se constituir para assim alcançar os seus objetivos, entre os quais encontra-

se o desenvolvimento de seu negócio. 

O trabalho tem foco na validação dos resultados previamente encontrados sobre 

traços de personalidade e de comportamento para empreendedores e não 

empreendedores, muito embora tais testes ainda não tenham sido conduzidos em 

grupos embrionários de empreendedores e de trabalhadores informais. 

Do lado prático, a informalidade reconhecida dentro da prática formal de abertura de 

firma permite que as partes interessadas adentrem em particularidades tais como 

processo da abertura, condução e fechamento de firmas. Uma das aplicações 
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possíveis compreende quais os fatores de sucesso envolvidos na prática da atividade 

empreendedora (WAGENER, GORGIEVSKI e RIJSDIJK, 2010) e da não 

empreendedora. 

1.3  Identificação do problema e das questões centrais de pesquisa 

Em linhas gerais, o trabalho traz à luz da academia a importância do fenômeno 

estudado e sua discussão e implicações para a teoria do trabalho e do 

empreendedorismo. Destaca as diferença entre os grupos estudados demonstrando 

que o indivíduo empreendedor na situação de informalidade, em geral, explora uma 

oportunidade, enquanto aquele que aparenta ser um trabalhador, porém disfarçado 

de firma, o é, no entanto não o faz. 

1.4  Descrição de abordagem metodológica 

Para cumprir com o objetivo de segregar os grupos estudados, aprofundar a 

conceituação e testar a validade da separação de personalidade, será tomado como 

estrutura central o trabalho de Cross (1997), o qual propõe modelo conceitual baseado 

no nível de independência que cada indivíduo possui diante de seus clientes e 

fornecedores1. O modelo baseia-se no exploiting-explorer, ou seja, indivíduos 

explorados ou exploradores descritos como atores na economia informal (Informal 

Economic Actor – IEA) dentro da economia urbana informal (Urban Informal Economy 

– UIE). 

É importante frisar que, embora o conceito de exploração possa conotar 

negativamente a relação entre dois indivíduos, ou seja, “aproveitar-se”, “prevalecer” 

ou “obter vantagem sobre o outro”, na verdade, neste trabalho a expressão representa 

sua ideia original. Portanto, exploração volta-se ao conceito de “busca”, “procura”, 

“perseguição de algo”, e qualquer juízo de valor sobre os indivíduos estudados é 

afastada.  

Tal modelo propõe que o nível de dependência entre clientes e fornecedores diminua 

ou amplie de acordo com a predisposição empreendedora encontrada no dono da 

firma com a sua circunstância. Por exemplo, indivíduos com característica de “falso 

contratado” ou “trabalhador disfarçado”, ao ampliar sua carteira de clientes ou de 

                                            
1 Este modelo proposto pelo autor é útil, pois primeiramente auxilia na compreensão do grau de 
informalidade do PJ ou contratado para trabalhar informalmente, e também porque fornece termologia 
proveitosa para explicação das relações trabalhistas de forma mais realista, tais como “trabalhadores 
disfarçados” ou disguised workers. 
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fornecedores, aumentam seu grau de independência e assim passam a apresentar 

características menos informais, aproximando-se da forma empreendedora.  

Três grupos são apresentados por Cross, de acordo com a característica de suas 

firmas: independentes, semidependentes e dependentes. Essa estrutura conceitual é 

apresentada e adaptada para que os grupos estudados adequem-se às análises 

sucedidas. 

Será conduzida uma análise qualitativa sobre as causas envolvidas na abertura para 

ilustrar como empreendedores PJ e não empreendedores PJ diferem entre si na forma 

como se conduz a sua empresa. Na sequência, o trabalho analisa os traços de 

personalidade salientes na literatura de empreendedorismo para cada grupo, a fim de 

mostrar as semelhanças entre empreendedores (independentes e semidependentes) 

e não empreendedores (semidependentes e dependentes).  

1.5  Trabalhos de investigação anteriores 

Uma vez que este se trata de um trabalho pioneiro na apresentação empírica deste 

tipo de informalidade, não cabe a comparação com trabalhos anteriores. O cunho 

principal de trabalhos na área empreendedora trata da comparação entre 

empreendedores que possuem empresas e aqueles que não as possuem, entre 

empreendedores e gestores de firmas ou sobre como empreendedores diferem entre 

si (CHEN, GREENE e CRICK, 1998; WAGENER, GORGIEVSKI e RIJSDIJK, 2010; 

ALLINSON, CHELL e HAYES, 2000; BEGLEY e BOYD, 1988). Trabalhos voltados à 

prática da informalidade são voltados à descrição de tais atividades, assim como as 

suas nuances (KREIN e PRONI, 2010; DUARTE, 2006; LOSBY, ELSE, et al., 2002). 

Já trabalhos envolvendo ambos fenômenos, ou seja, empreendedorismo e 

informalidade, também assumem características descritivas (LEONARD, 2000; 

WILLIAMS, 2007; WILLIAMS e NADIN, 2012). 

O presente trabalho é, portanto, relevante e visa contribuir para a literatura sobre o 

“pejotismo” e sobre o empreendedorismo embrionário. 

1.6  O ambiente estudado e características da população envolvida na 

pesquisa 

O ponto central quanto ao ambiente estudado deste grupo de profissionais trata-se da 

presença do “pejotismo” em todos os setores da economia, independentemente do 



19 
 

 
 

tamanho da empresa que contrai esse tipo de mão de obra. Isso ocorre por conta de 

a informalidade tomar modernas formas de trabalho (KREIN e PRONI, 2010) e por 

adequar-se a necessidades ou exigências do contratante. Legalmente ou não, essa 

estratégia faz parte dos negócios de pequenas, médias e grandes empresas, variando 

somente a escala em que o volume de informalidade é empregado.  

Conforme explicado anteriormente, este grupo de firmas estudadas executa funções 

tanto operacionais quanto executivas em seus contratantes. São eles profissionais 

liberais, freelancers, temporários, terceiros que executam tarefas primárias, como 

vendas, compras, gestão ou até mesmo direção, ou secundárias na administração, 

controlados pelo contratante diretamente2. O “pejotismo”, portanto, não se restringe a 

atividades operacionais, o que lhe atribui grande heterogeneidade no ambiente 

estudado.  

A presença do “pejotismo” nas empresas tampouco exige uma forma específica de 

vínculo (KREIN e PRONI, 2010). Ele pode ser encontrado na forma mais tradicional, 

com a prestação de serviço entre firmas, com o PJ fornecendo uma nota fiscal, 

geralmente como microempresa, limitada de sócios, sem funcionários ou filiais. Há 

casos em que ocorre somente a transação financeira, ou seja, pagamento pelos 

serviços prestados3. Em situações mais extremas, pode ocorrer a justificativa da saída 

do dinheiro, ou seja, do pagamento do PJ, com a compra de uma nota fiscal. Todas 

as ações descritas são práticas para que o contratante não arque com todo o custo 

trabalhista. Há que salientar que todos os casos incorrem em crime contra a ordem 

tributária4, segundo a lei Nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, disponível no Anexo 

C deste documento.  

                                            
2 Funcionários podem estar hierarquicamente acima ou abaixo de PJ’s. Não há restrição no formato de 
prestação de serviço ou no fluxograma hierárquico para esse tipo de profissional. 
3 Sem o registro fiscal, que se trata da nota fiscal do prestador de serviço ao contratante, e a este último 
cabendo a escrituração contábil. 
4 Pelo artigo 1° constitui-se crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 

social e qualquer acessório, omitir informação ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias. 

Em seu artigo 2º trata da fraude à fiscalização tributária, inserir elementos inexatos, ou omitir operação 

de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal. 
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1.7  Descrição de estrutura do trabalho final 

A estrutura do trabalho, em sua primeira parte, aplica o modelo proposto de avaliação 

do grau de exploração relatado anteriormente. Em sequência, serão testadas algumas 

características comuns encontradas nos empreendedores e ao longo da literatura 

empreendedora.  

O trabalho, então, estrutura-se em quatro seções, assim divididas: 

 Introdução 

 Revisão de Literatura: a origem da informalidade e do empreendedorismo e sua 

consequente congruência pelo empreendedorismo informal; o papel da 

oportunidade; e as diferentes motivações, atitudes e modus operandi 

reconhecidos nos grupos estudados. 

 Metodologia e Resultados 

 Conclusão, limitações de pesquisa e direcionamento para estudos futuros. 
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2 Referencial teórico 

O “pejotismo”, ou seja, a prática da contratação ilegal de prestação de serviço no 

formato firma a firma, é oriundo de motivos variados, conforme apontado na Figura 1. 

Figura 1 – Influências para a prática de “pejotismo” 

Fonte: elaborado pelo autor 

Ao longo desta revisão, os pontos impactantes para a prática pejotista serão 

explanados a fim de compreender como a trajetória da informalidade e do 

empreendedorismo se concatenam nesta prática e como as teorias atuais não 

permitem que os envolvidos neste fenômeno sejam analisados separadamente. Ao 

final, o modelo de separação proposto por Cross (1997) baseado em “explorado-

explorador” será apresentado como alternativa de estrutura conceitual para agrupar 

indivíduos em graus de dependências para diferenciar os traços de personalidade ou 

comportamentais dos grupos estudados. 

2.1  Conceito de trabalho, trabalhador e decência e trabalhador 

Define-se trabalho, de acordo com o Dicionário do Pensamento Social do Século 20, 

como o esforço humano dotado de uma finalidade que envolve a produção de bens e 

serviços; transformação da natureza para que se obtenha aquilo que se necessita 

dela; criação de utilidade ou como uma forma de relação entre indivíduos. No conceito 

mais atual, há a separação da propriedade e da produção, que em suma recompensa 

o produtor deste último com o assalariamento e o do primeiro com os lucros.  

Desta forma, assalariados e empreendedores são ambos trabalhadores, que nesse 

caso diferenciam-se pela busca pela oportunidade (SCHUMPETER, 1984). Este autor 
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entende que o empreendedor é aquele que possui capacidade para produzir com 

versatilidade recursos escassos e organiza a firma de forma a explorar dela 

possibilidade de lucro. 

O ponto crucial sobre o aspecto do trabalho é que trabalhadores podem encontrar-se 

tanto na formalidade quanto na informalidade. Neste conceito, a formalidade e a 

informalidade coexistem como um contínuo, e a denotação de inferioridade na 

informalidade na verdade deve ser tomada como uma questão de “decência” 

(TREBILCOCK, 2005). 

A condição de decência no trabalho, conhecida como “trabalho decente”, estende a 

ideia de que não somente trabalhos formais possuem desvantagem de desproteção e 

desregulação. Ao destacar as relações dinâmicas entre as atividades formais e 

informais, a questão central é a da benignidade dos laços exploratório ou benéfico 

para o contratante e para o contratado. Neste caso, os trabalhos a serem feitos são 

voltados ao incentivo dos vínculos positivos e para garantir que o trabalho decente, 

regulado e protegido, não esteja presente somente ao longo do contínuo formal-

informal.   

No início do século 21, a OIT lançou o conceito de trabalho decente com os objetivos 

estratégicos de: i) promover e realizar princípios padrões e fundamentais e direitos no 

trabalho; ii) criar oportunidades que assegurem emprego e renda decentes; e iii) 

estender a cobertura social a todos e fortificar o tripartismo e diálogo social 

(TREBILCOCK, 2005). A autora indica também que as conclusões da 90ª Conferência 

Internacional dão conta de que: i) trabalhadores próprios são similares a trabalhadores 

assalariados no que tange a vulnerabilidade e, portanto, carecem de proteção legal; 

ii) há existência de áreas cinzas referentes a informalidade e formalidade tal como 

remunerações não declaradas; iii) a informalidade absorve a mão de obra que não 

possui capacidade de escolha por consequência de conjuntura econômica. 

2.2  O contexto brasileiro e o dinamismo do mercado de trabalho 

As constantes mudanças econômico-sociais ocorridas no Brasil ao longo das últimas 

quatro décadas afetaram o modo como o mercado de trabalho assentou as mudanças 

estruturais do trabalho (MATTOSO e POCHMANN, 1998; POCHMANN, 2006; PAULI, 

NAKABASHI e VAZ, 2012).  
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Desde os anos 1960, e depois mais acentuadamente nos anos 1970, iniciou-se a forte 

erosão das bases de sustentação do padrão de desenvolvimento da economia 

capitalista mundial. Tal fenômeno vem crescentemente afetando a hegemonia, a 

intensidade e forma da concorrência, o padrão monetário, as condições e relações de 

trabalho, a situação macroeconômica, as instituições econômicas internacionais, as 

bases tecnológicas e o próprio padrão de industrialização e produção. Nesse período, 

o País enfrentou forte presença do Estado, com um longo período de elevado 

investimento pela a abertura da economia ao capital estrangeiro (com forte 

participação das empresas multinacionais) e mercados relativamente protegidos e 

intensamente variados produtivamente. No mercado de trabalho, as características 

apresentadas eram de dinamismo e heterogeneidade das funções, elevada 

rotatividade, baixos salários e amplo leque salarial. Outra característica latente foi o 

baixo nível de organização setorial e nacional dos empresários, sistema autoritário de 

relações de trabalho, sem a presença de contrato coletivo de trabalho, reduzida 

representação sindical nos locais de trabalho e ausência de canais de negociação 

setoriais e nacional.  

Na década seguinte, o Estado, encontrando-se enfraquecido financeiramente, 

politicamente e institucionalmente, foi incapaz de orientar o crescimento econômico e 

equilibrar as finanças públicas. Isso acarretou em dificuldade para gerar e absorver as 

inovações e o desenvolvimento tecnológico obtidos na década anterior. Ao final da 

década de 1980, as taxas de desemprego alcançavam níveis ainda relativamente 

baixos, favorecido pela própria preservação da estrutura industrial das décadas 

anteriores, pela lenta migração para os centros urbanos e pelo aumento do emprego 

no setor público.  

A partir da década de 1980, o movimento sindical recuperou-se dos limites impostos 

pelo regime militar alcançando maior ação e organização nacional e fortaleceu-se com 

aumento do número de sindicalizados e de greves. Embora este último não tenha 

avançado o suficiente para influenciar ou assegurar conquistas salariais, sua 

participação seria decisiva na década seguinte (MATTOSO e POCHMANN, 1998). 

Contudo, observou-se crescente elevação do desemprego aberto e das ocupações 

não assalariadas, além do decréscimo do assalariamento com carteira assinada 

(POCHMANN, 2006).  



24 
 

 
 

Pochmann (2006) aponta ainda que a década de 1990 caracteriza-se 

economicamente pela abertura comercial e pela inserção econômica voltada à lógica 

de mercado e à redução do papel do Estado. Nesse período, o objetivo foi de 

alavancar as reformas estruturais para o funcionamento do mercado e do crescimento 

econômico através das privatizações e estabilidade monetária.  

O mercado de trabalho apresentou baixo dinamismo com baixa geração de empregos, 

seguido de permanência de baixa representação sindical nos locais de trabalho e 

ausência de canais de negociação setoriais e nacional, o que em suma representava 

um sistema relações de trabalho autoritário. O nível de escolaridade da mão de obra 

não teve mudanças significativas  

Nos últimos dez anos, ocorreram mudanças expressivas na economia brasileira, que 

por sua vez afetaram o mercado de trabalho. Uma delas trata-se do aumento na 

participação de trabalhadores no setor de serviços, muito comum a economias que 

aumentam o seu desenvolvimento (CRUZ, NAKABASHI, et al., 2012). Nesse período 

houve também estabilidade na produtividade e estagnação na demanda por 

trabalhadores qualificados nos setores onde ocorreu este ganho. Entretanto, embora 

o crescimento na quantidade de trabalhadores com qualificação intermediária tenha 

aumentado, praticamente em quase todos os setores houve achatamento salarial 

médio (PAULI, NAKABASHI e VAZ, 2012). 

Por fim, Pauli, Nakabashi e Vaz ainda afirmam que a mudança estrutural partida dos 

anos 1990 não foi benéfica para elevação da procura por mão de obra qualificada. 

Similarmente, as mudanças não foram capazes de gerar dinamismo suficiente para 

acelerar o crescimento econômico ou de estimular setores mais dinâmicos a 

demandar mais mão de obra qualificada. 

2.3  Conceituação de setor informal de trabalho 

Embora a primeira conceituação de “setor informal” tenha sido trazida pela OIT em 

seu estudo conduzido no mercado de trabalho de Gana (LEYS, 1973), o conceito de 

informalidade data de período um pouco anterior, com o modelo de Lewis sobre 

reserva de mercado (LOSBY, ELSE, et al., 2002). Diversas outras classificações de 

informalidade foram tratadas ao longo da história e nomeadas como economia 

irregular, subterrânea, black economy e, em alguns casos mais recentes, como 
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invisível, submersa, não oficial, não-registrada ou mesmo clandestina (WILLIAMS e 

NADIN, 2012; LOSBY, ELSE, et al., 2002).  

O termo economia informal teve o seu primeiro uso para descrever a estrutura 

econômica dualística encontrada em países subdesenvolvidos (LOSBY, ELSE, et al., 

2002). Segundo a OECD, estima-se que mais da metade da população mundial 

trabalha informalmente, ou seja, 1,7 bilhão de pessoas (JÜTTING e DE LAIGLESIA, 

2009). 

A OIT, no início de 1970, publicou em seus estudos que a informalidade tratava-se de 

fenômeno de país subdesenvolvido. Inicialmente, a preocupação esboçada pela 

organização tratava da mazela social ligada à condição de trabalho e da pobreza 

(LEYS, 1973; FAMA, 1980). Portanto, seu desaparecimento seria conquistado quando 

houvesse desenvolvimento econômico. Tal perspectiva abordada aparece em linha 

com a forma moderna de entendimento sobre informalidade proposta por Williams 

(2010), apresentada na Tabela 2, na coluna sobre informalidade e empreendedorismo. 

Neste estudo da OIT sobre o Quênia, foram cunhados dois termos distintos: “formal” 

e “informal”, o qual, por sua vez, abandona a nomenclatura “setor informal”, por se 

tratar de um fenômeno não inerente a um só setor e por conta de a informalidade não 

ser somente em decorrência do processo de urbanização econômico. 

Em 1978, a OECD, através de seu programa voltado ao emprego para América Latina 

e Caribe, identificou dois tipos de mercado de trabalho urbano, sendo i) formal com 

organizações de trabalho estabelecidas e organizadas e ii) informal, subdividido entre 

baixo nível de produtividade com trabalhadores por conta própria, e microempresas 

(TOMAZINI, 1995).  

Krein e Proni (2010) apontam que os estudos sobre informalidade a partir desse 

desenho passam a ter “maior grau de complexidade”, pois além de não haver 

consenso sobre a terminologia entre “setor informal” e “trabalho informal” também era 

incapaz de oferecer resposta para o fenômeno abordado. Na década de 1990, a OIT 

buscou um consenso e compatibilização de mensuração de informalidade, 

apresentando, assim, as unidades econômicas informais compostas de 

empreendimentos unipessoais ou familiares; e microempresas com trabalho 

assalariado. Ainda assim, dificuldades eram encontradas para classificar a mão de 
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obra doméstica e autônoma (KREIN e PRONI, 2010). A busca por explicações sobre 

a informalidade persistiu ao longo da década.  

2.4  A nova informalidade 

A combinação da velha informalidade definida pela existência de pessoas inseridas 

em atividades de sobrevivência, de baixa produtividade e desprotegidas do ponto de 

vista social e dos direitos fundamentais do trabalho já não possibilitava explicar como 

certos tipos de informalidade aparecem, especialmente aqueles em que a 

informalidade mescla-se à formalidade. 

A definição proposta por Krein e Proni (2010) permite a atualização do conceito. 

A nova formalidade (...) advém do processo de reorganização 
econômica e de redefinição do papel da regulação do trabalho, com 
implicações significativas na estruturação do mercado de trabalho e 
das políticas de proteção social (incluindo o financiamento das 
políticas sociais). Trata-se de um fenômeno resultante tanto das 
restrições impostas pelo baixo crescimento econômico ao longo de 
extensos períodos, com a geração de um número de postos de 
trabalho insuficientes para absorver o aumento da PEA (população 
economicamente ativa), quanto de uma redefinição das formas de 
contratação por parte das empresas, inclusive em segmentos 
econômicos mais estruturados e articulados com a dinâmica da 
econômica capitalista contemporânea.  

Os autores complementam a ideia apontando que, ao impor a um indivíduo trabalhar 

nas condições tais como apresentadas, este tenderá a trabalhar em múltiplas 

desvantagens, dada a precariedade nas garantias sociais tais como seguridade e 

regularização de suas condições de trabalho.  

Hoje em dia, quaisquer atividades em desacordo com as normas legais instituídas 

pelo País constituem-se por informalidade, ou seja, toda a “[...] contratação ilegal de 

trabalhadores sem registro em carteira, contratos atípicos de trabalho, falsas 

cooperativas de trabalho, trabalho em domicílio, autônomos sem inscrição na 

previdência social, evasão fiscal das microempresas, comércio ambulante [...]” 

(KREIN e PRONI, 2010).  

2.5  “Pejotismo” e formas de atuação 

Uma vez que a informalidade não cabe a um setor específico, mas às condições nas 

quais os trabalhadores estão envolvidos (TREBILCOCK, 2005), parte das firmas 

criadas ou abertas podem sugerir que o sejam apenas para finalidade de prestação 
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de serviço como PJ, já que combinados os fatores de setor de atuação (grande maioria 

em serviços) com quantidade de donos (somente um dono, sem sócios, desde a 

abertura até o encerramento) e posteriormente com os motivos de encerramento e 

destinos destes ex-proprietários de empresas (grande parte torna-se empregados ou 

trabalhadores autônomos)5.  

Para entender as características inerentes a empresas classificadas como PJ (pessoa 

jurídica), os autores Krein e Proni apresentam características singulares a esse tipo 

de vínculo:  

a) a própria pessoa é quem presta o serviço, executando as tarefas;  

b) ela exerce uma atividade não eventual;  

c) recebe um pagamento pela execução dessa atividade; e 

d) exerce a atividade sob ordens de outrem (patrão ou seu preposto), estando sujeito 

a horário e a outras regras que definem a forma da execução. 

Dentro dessas condições, encontramos atividades de cunho intelectual reguladas em 

Lei nº 11.196/2005 (Vide Anexo C), com diversos tipos de serviços prestados que 

delineiam a possibilidade de execução de trabalho assalariado feito por uma pessoa 

física. Uma vez tratadas de trabalho intelectual, estas deixam de ser regidas pela 

legislação trabalhista e logo passam a ser regidas pelas leis civis e comerciais, ou 

seja, contratualmente.  

Tem sido prática cada vez mais comum a prática de empresas que 
contratam funcionários na forma de pessoa jurídica (PJ). Ou seja, o 
empregado é levado a constituir empresa e passa a receber 
mensalmente como prestador de serviço. Há ainda casos em que o 
empregado compra uma nota fiscal de uma terceira empresa para 
apresentar ao empregador, mediante o recebimento do salário. Nesse 
tipo de relação, quem contrata paga menos impostos e se isenta de 

inúmeras responsabilidades. (TURCATO e RODRIGUES, 2008). 

A fim de exemplificar algumas atividades, embora não restritas somente a essas 

empresas aqui citadas, nestes grupos é mais suscetível encontrar o vínculo discutido. 

São eles profissionais liberais no geral: auditores, consultores, treinadores, designers, 

profissionais de computação, engenheiros, analistas, advogados, médicos. Dentro 

                                            
5 Todas essas estatísticas foram compiladas do trabalho do SEBRAE. Vide anexos A e B 
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dos trabalhos operacionais, podemos exemplificar técnicos, práticos, cooperativados, 

entre outros; e dentro do terceiro setor ainda encontramos dirigentes de ONGs 

remunerados ilegalmente e falsos voluntários. 

2.6  O papel da flexibilização nas relações trabalhistas no “pejotismo” 

O advento do “pejotismo” pode ser endereçado ao aumento da flexibilidade nas 

relações de trabalho, visto que essas práticas são recorrentes entre tomadores de 

serviços e contratantes de mão de obra para tornar suas firmas mais competitivas 

(Leonard, 2000). Ramos (1992, p.7) nos mostra que a busca pela flexibilidade nas 

relações trabalhistas contempla a conduta adotada pelos donos das empresas para 

remeter a terceiros custos do ajuste econômico necessário às firmas.  

O autor destaca dois tipos de flexibilização possíveis a uma empresa: uma interna, 

ligada à capacidade dos empregados em executar suas tarefas dentro da própria firma 

com a “busca pela maleabilidade da organização de forma que a torne flexível para 

variações conjunturais”; e a flexibilização externa, que “tende a transferir o peso dos 

ajustes e, portanto, procurando reduzir toda restrição jurídica e ou institucional”, ou 

seja, “está ligada ao aumento da capacidade das firmas em alterar rapidamente e com 

mínimos custos o número de trabalhadores em função das condições de mercado”. 

Em suma, dentro de seus principais objetivos está a “substituição de um contrato de 

trabalho por um contrato comercial” (RAMOS, 1992, p. 8).  

Segundo Furaker (1986), a pressão por flexibilização das relações trabalhistas ocorre 

em sociedades ocidentais desde a década de 1970, considerando  que empresários 

buscam minorar seus gastos enquanto trabalhadores podem fazê-la a fim de obterem 

maiores oferta de vagas de emprego. Entretanto, para o caso brasileiro, Duarte (2006) 

apresenta que as distorções provenientes das mudanças no funcionamento do 

mercado de trabalho ocorridos no Brasil ao longo da década de 1990, geraram 

flexibilização do trabalho, dados: 

a) a criação insuficiente de empregos;  

b) a baixa produtividade do trabalho quando comparado a outros países;  

c) o excesso de litígios trabalhistas;  

d) os altos custos não salariais aos pesados encargos;  
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e) o incentivo negativo ao pagamento do FGTS e seguro desemprego.  

O autor destaca que tais distorções impactaram na diminuição do número de vagas e 

na proteção legal dos trabalhadores, pois ao distribuir os trabalhadores para diferentes 

tipos “de função e contratos de trabalho”, por sua vez, diminuiu o poder de barganha 

dos sindicatos.  

De um lado, o dono da empresa busca a maior flexibilização da mão de obra para 

equalizar suas necessidades de custeio dos recursos humanos (SALOMÃO, 2012), 

por exemplo, a contratação de horas avulsas ou eventuais, a livre negociação da carga 

horária e na redução de jornada de trabalho. Isso, em suma, permite ao contratante 

estabelecer contratos com seus trabalhadores para diferentes turnos, sem incorrer em 

gasto como horas extras. Já o trabalhador convencional respalda suas necessidades 

sob as leis trabalhistas vigentes consolidadas na lei do trabalho (CLT), que garante o 

exercício dos direitos através da legalidade nas contratações entre as partes. 

Ramos (1992) aponta que a "flexibilização do mercado de trabalho" não busca a 

diminuição da utilização da mão de obra, mas sim o enfraquecimento das relações 

laborais para que as empresas tenham maior poder sobre os recursos humanos 

empregados na firma. Portanto, mesmo com a crescente sistematização das 

atividades, ou com o aumento da robotização nas linhas de produção e processos 

mais equilibrados e sem desperdício (SHAH e WARD, 2007; KOVÁCS, 2006), a 

utilização de trabalhadores em alguns setores da economia ainda é indispensável – 

por exemplo, em atividades intrinsicamente humanas, como é o processo de 

negociação comercial. Sendo assim, resguardadas características de algumas firmas, 

o desenvolvimento econômico de uma economia impacta também no aumento da 

busca por mão de obra. 

Dado o panorama de aumento na competitividade e de crescimento econômico das 

firmas (KOVÁCS, 2006) e, no outro lado, a constante necessidade por mão de obra 

diante da diminuição nos níveis de desemprego e consequente restrição por 

contratações (DUARTE, 2006), forte rigidez sindical e indexação do salário mínimo 

(WEBSTER e BISCHOFF, 2011) fomentam o cenário para a utilização de outros tipos 

de contratação de trabalho externos à firma tornar-se mais propícia. 
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A tomada de risco dos empreendedores (LÜTHJE e FRANKE, 2003) ao contratarem 

esse tipo de mão de obra também caracteriza-se como forma de criatividade na gestão 

dos recursos disponíveis (BEGLEY e BOYD, 1988). A circunstância restrita em que o 

empreendedor se encontra torna-se favorável à utilização da mão de obra com menor 

vínculo empregatício para beneficiá-lo não somente com custos menores, mas 

também pela contratação de mão de obra mais especializada e que busca 

vencimentos maiores. 

O vínculo terceiro de contração de empresa pjotista atende tanto a flexibilidade quanto 

a restrição de mão de obra descritas. Uma modalidade pouco explorada, mas que já 

figura como opção de mão de obra externa à folha de pagamento é o associativismo, 

que caracteriza-se pela inclusão do indivíduo no contrato social da firma, porém 

figurativamente, já que o caminho tomado pela firma não considera as funções 

desempenhadas por estes “funcionários”. 

2.7  Empreendedorismo e “pejotismo”, conceituação  

Segundo Schumpeter (1934), empreendedor é alguém versátil, com habilidade para 

reunir recursos escassos e organizá-los de tal forma que este possa explorar 

oportunidades. Empreendedores podem se distinguir de gestores com base em sua 

intenção de estabelecer e gerenciar um negócio com a finalidade de lucro e 

crescimento (CARLAND, HOY, et al., 1984). Os seres humanos são agentes ativos de 

seu próprio desenvolvimento e envolvem-se em empreendedorismo intencionalmente, 

como resultado de uma escolha própria (BRANDSTÄTTER, 1997). 

O conceito de empreendedorismo tem bases de estudos que partem desde os 

primórdios do capitalismo (MURPHY, LIAO e WELSCH, 2006). Nesta lógica histórica, 

podemos analisar e reconhecer o formato embrionário empreendedor, ou seja, aquele 

em que a empresa é nitidamente pequena ao ponto de ser somente ela e seu dono. 

Primeiramente, o fator humano passa a ser base de explicação para o fenômeno 

empreendedor. McClealland (1965) aponta em seus estudos diferenças entre 

indivíduos empreendedores e não empreendedores. Outros fatores ambientais 

existentes, como novas técnicas e tecnologias, formatos organizacionais e tipos 

populacionais, também influem na atividade empreendedora (REYNOLDS, 1991). O 

movimento multidisciplinar de estudo do empreendedorismo permite enxergar o 

comportamento do indivíduo dada a sua interação com o meio em que vive, na sua 
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forma de reconhecimento de oportunidades, nas atitudes e habilidades (MURPHY, 

LIAO e WELSCH, 2006; SHANE e VENKATARAMAN, 2000).  

Igualmente importante é o construto da oportunidade. Duas vertentes no trato da 

oportunidade aparecem, sendo a primeira ligada ao seu reconhecimento como 

estrutura conceitual para a pesquisa em empreendedorismo, o que possibilita a 

generalização da atitude empreendedora, mas que também falha ao não permitir um 

aprofundamento teórico; enquanto que na frente contrária há necessidade de 

entendimento e explicação da “emergência e existência das oportunidades” 

(MURPHY, LIAO e WELSCH, 2006). 

Por último, os métodos estatísticos são tidos como avanço na teoria empreendedora, 

embora existam certas restrições ao tomá-los como definitivos pelo fato de atividades 

empreendedoras serem voláteis e possivelmente compostas de outliers. Portanto, 

metodologias estatísticas devem ser mais flexíveis, adaptadas e com suas suposições 

empíricas profundamente testadas (ROBINSON e HOFER, 1997). 

2.8  O papel da oportunidade no processo empreendedor  

Shane e Venkataraman (2000) propõem que empreendedorismo refere-se à criação 

e a exploração de oportunidades criativas, e grande parte dos pesquisadores dessa 

área buscam no indivíduo e no que este faz a resposta para definir o que é 

empreendedorismo. Ainda segundo os autores, as perguntas “quem” e “o que faz” não 

permitem olhar o conceito chave do empreendedorismo, que é construto 

oportunidade.  

Somente o grupo de empreendedores possui a capacidade de olhar para as 

oportunidades existentes e julgar se estas são ou não lucrativas. Por consequência, o 

estudo sobre este campo deve, sobretudo, olhar as fontes de oportunidade e, dentro 

dele, como ocorre o “processo de descoberta, avaliação e exploração”. 

Sequencialmente, deve entender sobre o indivíduo que está por detrás dessas 

escolhas. 

[...] de um grande grupo e diverso de pessoas (aproximadamente 20% 
da população) são empreendedores que engajam em um processo de 
empreendedorismo. Dado que este processo é transitório, é 
improvável que somente pelas características de certas pessoas, 
independentemente da situação que se encontrem, possamos explicar 

o que é empreendedorismo. (SHANE e VENKATARAMAN, 2000) 
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Os autores, portanto, apontam que estudos voltados ao entendimento do que é 

empreendedorismo devem ir além do simples questionamento sobre quem é o 

indivíduo estudado e passar a entender os questionamentos voltando-o a “como”, “por 

quem” e “com quais” recursos um empreendedor explora as citadas oportunidades. 

Estas, portanto indicam que “oportunidades existem, devem ser descobertas e serão 

exploradas através da criação de firmas”.  

A estrutura conceitual proposta na Figura 10 atende as exigências definidas pelo autor 

referente às fontes oportunidades. Ainda anterior à movimentação ou ao ingresso do 

indivíduo empreendedor no quadrante de empreendedor informal ou formal (o qual 

não é ponto de discussão), há de haver o reconhecimento de uma oportunidade. 

Quando um empreendedor entender que há atividade disponível baseado em seu 

estoque de informação de mercado, cumpre-se o processo de descoberta com 

reconhecimento de uma atividade. Após esse processo, o indivíduo então avalia se a 

oportunidade é lucrativa, o que então atende o processo de avaliação. Por fim, o 

indivíduo avaliará se possui capacidades específicas explorando a oportunidade, que 

cumpre o processo de exploração. Apesar de todos os donos de empresa possuirem 

este mesmo recurso, o que no nosso caso é a firma prestadora de serviço, nem todos 

possuem a mesma conjuntura empreendedora. Caso contrário, esses indivíduos 

entrariam em competição pelo mesmo “lucro empreendedor”, e este, quando 

repartido, muitas vezes tornaria inatraente para empreendedores o ato de entrar neste 

ciclo (SCHUMPETER, 1984). 

Por isso, os autores Shane e Venkataraman apontam que a visão de 

empreendedorismo baseada em equilíbrio econômico e multidisciplinar (MURPHY, 

LIAO e WELSCH, 2006) deve ser tomada com cautela. No primeiro caso, o equilíbrio 

não permite, por exemplo, movimentos como a destruição criadora apontada por 

Schumpeter (1984), já que preços criam desequilíbrios no mercado. O empreendedor, 

sob esse construto, atua como um indivíduo que prefere a incerteza. Já no segundo 

caso, voltado a aspectos sócio-psicológicos (MCCLELLAND, 1965), justifica-se que o 

indivíduo é mutável e sua forma de agir é transitória e episódica, incapaz de garantir 

que o empreendedorismo não pode ser explicado somente pelas características do 

indivíduo, dada a heterogenia da população empreendedora. Essas características 

indicariam como indivíduos respondem a uma situação e não são empreendedores 

porque são dotados de características únicas.  
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2.9  Convergência da informalidade e do empreendedorismo em “pejotismo” 

 

Figura 2 – A evolução do empreendedorismo e da informalidade 

 

Fonte: elaborado pelo autor (tradução nossa) 

Conforme apontado na Figura 2, na decorrência da história, a informalidade e o 

empreendedorismo convergem para um mesmo indivíduo, que em seu estado 

embrionário pode ter, dentre outros formato, o de PJ. Sob este formato, podemos 

encontrar, em um mesmo setor econômico: um empreendedor que tem a percepção 

aguçada de uma oportunidade para seu desenvolvimento ou reconhece nessa 

situação um valor que outros não reconhecem (ECKHARDT e SHANE, 2003); um 

informal com potencial para ser um empreendedor, diferenciando-se pelo fato de não 

competir em iguais condições com outros empreendedores (TREBILCOCK, 2005); ou 

de um emprego disfarçado, que ocorre com a contratação da prestação de serviços 

de um indivíduo sem que esta contemple os direitos de trabalho estabelecidos por lei 

(KREIN e PRONI, 2010).  

2.10 Empreendedorismo e informalidade teorizados no nível individual 

Sob as referências teóricas, fica reconhecível que firmas representadas por seus 

donos podem estar em duas classificações distintas, ou seja, entre a informalidade e 

o empreendedorismo. Portanto, ao centramos as análise no indivíduo, adquirimos 

maior entendimento sob o fenômeno “pejotismo”.  
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Essa compreensão individual é proposta pela teorização da informalidade e do 

empreendedorismo, cada um separadamente, e pela teorização da informalidade e 

do empreendedorismo mesclados em um único indivíduo.  

Na Tabela 1, três teorizações sobre a visão individual são consolidadas para facilitar 

a visão geral sobre o entendimento a respeito do indivíduo. 

i) Informal: segundo Ligthelm (2008), três tipos indivíduos envolvidos na 

informalidade são encontrados: aqueles que operam sob a informalidade ou sem 

qualquer registro para obter vantagem pela evasão fiscal ou para burlar a 

burocracia do sistema nacional; num segundo nível de informalidade, o indivíduo 

que está mais exposto às mazelas sociais atuando em um comércio 

subdesenvolvido, exemplificado pelos ambulantes e vendedores de rua; e no último 

tipo de informalidade, em que indivíduos envolvem-se em atividades 

completamente ilegais. 

ii) Empreendedor: Dyer, Gregersen e Christensen (2008) apontam que um indivíduo 

empreendedor possui características típicas e reconhecíveis. A primeira delas trata 

da inovação, ou seja, aquele que faz seu trabalho diferentemente dos outros; pela 

criatividade, o indivíduo tem ideias e inventa seu trabalho a partir delas; e sobre a 

oportunidade, ou seja, o indivíduo entende que o momento é propício e 

indispensável para fazer o negócio. 
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Tabela 1 – Teorizações sobre empreendedorismo e informalidade 

 

Fonte: elaborado pelo autor  
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iii) Empreendedor e Informal: esta teorização mescla ambas as definições, ou seja, 

apresenta ambas possibilidades em um mesmo indivíduo (WILLIAMS, 2010). 

Primeiro, sob a perspectiva da modernidade, o indivíduo encontra-se nesta 

circunstância “empreendedor-informal” enquanto a economia não se desenvolve ou 

não o reposiciona como empreendedor ou como trabalhador. No caso da 

perspectiva estruturalista, o indivíduo está no meio de uma transformação 

econômica que o obriga a ser informal dada a pressão pela flexibilização do 

trabalho e vítima da não conformidade com a legislação trabalhista. Na perspectiva 

neoliberal, entende-se que o empreendedor se encontra em situação irregular por 

benefício próprio e como uma opção pessoal; e, por último, segundo a visão pós-

estruturalista, indivíduos optam por empreender informalmente por vontade e 

interesse próprio.  

2.11 A separação oferecida pelo modelo exploring-exploiting 

Segundo Cross (1997), a literatura sobre informalidade descreve atores 

economicamente informalizados (IEA) de acordo ao seu nível de renda ou de 

produtividade. Esta generalização leva ao entendimento errôneo de que indivíduos 

com baixa renda são informais enquanto aqueles com renda mais elevada são 

empreendedores6.  

Para conseguir, então, estabelecer um parâmetro de comparação não enviesado, o 

autor apresenta um construto válido para separar empreendedores de não 

empreendedores. Essa alternativa leva em conta a utilização da independência de 

clientes e fornecedores como instrumento suficiente para diferenciar esses tipos de 

indivíduos.  

Por exemplo, entendemos como relação de semidependência um técnico de 

manutenção de TI que tem diversos fornecedores de peças, mas que continuamente 

atende um mesmo cliente. No outro extremo, um vendedor sem registro em carteira 

com diversos clientes, mas com um único fornecedor de meios de trabalho, ou seja, 

um “patrão-contratante”. Nos extremos encontramos, portanto, aqueles indivíduos em 

situação de extrema dependência, que possuem um único cliente ou fornecedor, e do 

                                            
6 É importante frisar que o exploiting-explorer apresentado por Cross tem o sentido literário de 
exploração de oportunidade, e não de conotação de inferioridade. 
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outro lado aquele que possui vários clientes e fornecedores e, por consequência, está 

em uma situação de independência.  

Figura 3 – Matriz Ilustrativa de Relação de Dependência e Independência 

 

Fonte: Empreendedorismo e Exploração: Mensurando independência e dependência na 

economia informal, 1997 (tradução e adaptação nossa). 

A Figura 3 demonstra como os exemplos anteriores podem ser alocados em 

quadrantes de acordo com a relação de dependência do trabalhador/dono da firma. 

Quanto maior o grau de independência encontrado (maior número de clientes e 

fornecedores), mais empreendedor o indivíduo será. Analogamente, quanto mais 

dependente de cliente e fornecedor um indivíduo for, como evidente no caso do 

“pejotismo”, em que este tem no cliente e fornecedor a mesma pessoa, mais 

trabalhador disfarçado ele será. 

2.12 Diferenças em modus operandi, atitudes e nos traços de 

personalidade 

As diferenças entre os três diferentes grupos discutidos pressupõem também a 

diferenciação destes na forma de operar a sua empresa, assim como a motivação 

para abri-la7, sua finalidade e sua personalidade. Como forma de ilustrar como existem 

diferenças entre os grupos, serão ilustrados: o processo “meio-fim” na abertura das 

firmas; como a gestão da carteira de cliente possui significados distintos em cada um 

dos casos; e, por último, como esses indivíduos diferem entre si, em especial nas 

personalidades tratadas na literatura como latentes em indivíduos empreendedores. 

2.13 O processo “meio-fim” da abertura de uma firma 

 

                                            
7 Quando da abertura formal da empresa. Segundo Krein & Proni, uma das formas de informalidade 
pode ocorrer através de compras de notas fiscais ou pelo pagamento sem o registro contábil da 
transação pelo contratante. 

Cliente único Multiplos clientes
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(trabalhador disfarçado)

Semidependência 
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Múltiplos fornecedores Semidependência 

(manutenção de TI)
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Embora seja conhecido que empreendedores enxerguem oportunidades e criem 

firmas para explorá-las (GEM, 2011), empresas operando na condição de 

informalidade também as fazem, porém sem o significado de exploração de 

oportunidades empreendedoras. Enquanto empreendedores criam a firma por 

motivos diversos, tais como a ampliação do negócio e a formalização, entre outras 

motivações, trabalhadores disfarçados não entendem que a firma deva ser gerida a 

fim de desenvolvê-la, uma vez que privilegiem a carreira profissional em detrimento 

da firma aberta. 

Perceber alguém como empreendedor foi primeiramente feito pelo reconhecimento da 

propriedade, posteriormente pelo poder de decisão, e por último agregou-se as 

funções de liderança exercidas por um indivíduo (BRANDSTÄTTER, 1997). O 

propósito da criação da firma é, assim, distinto para empreendedores e para falsos 

contratados. 

Figura 4 – Processo de abertura de firma para empreendedores e não 

empreendedores 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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A condução da empresa por um empreendedor possui a finalidade de praticar o 

empreendedorismo e levar a firma ao crescimento e à perenidade do negócio 

(CARLAND, HOY, et al., 1984). De um lado, temos “o empreendedor que começa o 

seu próprio negócio, atua como dono e gestor da firma” (DRUCKER, 1986) e “[...] é 

aquele que percebe uma oportunidade e começa um negócio para poder aproveitá-

la” (BYGRAVE e ZACHARAKIS, 2008). Do outro lado, a relação de trabalho 

disfarçada, que também requer relação comercial entre firmas (SANTOS, 2006), 

embora esta tenha pretexto e motivações diferentes daquelas apresentadas por 

empreendedores.  

Na Figura 4, o processo esquematiza-se para o empreendedor quando este culmina 

na abertura da firma logo após o reconhecimento da oportunidade. No caso do 

informal, a empresa aberta é um “meio” para poder exercer sua função ou para obter 

colocação no mercado de trabalho. Segundo Krein e Proni (2010), parte significativa 

da população acaba sendo imposta a esta condição de trabalho, por meio da prática 

de “pejotismo”.  

Corroborando com a ilustração anterior, a Figura 5 agrega e explica como se 

contextualiza o meio no qual o empreendedor está inserido, o processo de 

reconhecimento e a atitude frente à descoberta de oportunidades por parte do 

empreendedor (GEM, 2011). Esse processo se segue desde a concepção da ideia até 

a abertura ou descontinuidade da firma, que por sua vez evidencia que esta surge 

para uma finalidade ou objetivo a ser alcançado, e o empreendedor conduz o processo 

do início ao fim.  

Figura 5 – Ciclo da firma pelo contexto empreendedor 

 

Fonte: Global Entrepreneurship Monitor, 2010 
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2.14 A diferença nas gestões de carteira de cliente 

A diferença nas práticas empresariais, em especial na condução e na gestão da 

carteira de clientes, possui diferença evidente para cada um dos grupos estudados. 

No caso do empreendedor, este precisa buscar constantemente novo(s) negócio(s), 

manter ou expandir o atendimento dos atuais ou eventualmente encerrar atividades 

prestadas quando não de acordo com a perspectiva e expectativa de sucesso do 

empreendimento (ZAMPETAKIS, 2008). Do outro lado, um trabalhador disfarçado 

deposita na relação de trabalho com seu único cliente existente a maneira encontrada 

de progredir com sua carreira. Neste caso, um rompimento de contrato assemelha-se 

a uma demissão, e a busca por um novo cliente, à busca por um novo emprego. 

Outros aspectos também são observados a partir da geração de novos clientes. 

Efeitos diretos positivos sobre o empreendedor, assim como secundários, são 

atingidos quando há ampliação do negócio, tais como o aumento de poder e controle 

(HATTRUP, O'CONNELL e LABRADOR, 2005), autorrealização (TYSZKA, CIEśLIK, 

et al., 2011), exercício de vantagem na cognição (ALLINSON, CHELL e HAYES, 2000), 

aumento da confiança em seu negócio. No caso do trabalhador disfarçado, a relação 

mais próxima com o seu contratante lhe permite melhores condições para a carreira 

profissional, uma vez que o sucesso profissional ocorre na promoção das atividades 

exercidas, remuneração, reconhecimento profissional, entre outros aspectos 

(MATZLER e RENZL, 2007). 

A gestão de carteira de clientes dotada de volume ou complexidade requer 

capacidades empreendedoras desde sua intenção em conquistá-la até consolidá-la 

(RODRIGUES, 2008, p. 137). Só por essa atividade, espera-se que indivíduos 

possuam maior grau de proatividade (BATEMAN e CRANT, 1993; CRANT, 1996).  

Transações comerciais são parte das atividades essenciais executadas por 

empreendedores (DRUCKER, 1986), mesmo quando a chegada de novos clientes 

ocorre passivamente, ou seja, com o cliente buscando a empresa ao invés de a 

empresa buscar o cliente. Embora uma dupla interpretação seja possível quando um 

trabalhador informal trabalhar com vendas no seu contratante, o objetivo para cada 

um é diferentes, sendo que para o vendedor esta é sua função enquanto que para o 

empreendedor esta é sua prioridade.  
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2.15 O modelo adaptado de Cross para abranger e identificar os 

indivíduos envolvidos no “pejotismo” e sua dinâmica 

O modelo proposto por Cross traz a conceituação matricial de dependência e 

independência para segregar empreendedores de profissionais informais 

(semidependentes e empregados sem registro). A adaptação conceitual da estrutura 

conceitual com o modelo de Cross permite enxergar indivíduos como contínuos, não 

somente na identidade empreendedora, mas também na informalidade, no tipo de 

exploração e nos seus traços de personalidade.  

Os quadrantes na Figura 6 determinam a condição episódica do indivíduo sob o 

formato de “pejotismo”. O modelo proposto, por não ser estático, permite que 

influências exógenas e endógenas promovam a movimentação da pessoa pelos 

quadrantes, como o reconhecimento de uma oportunidade, a conjuntura econômica, 

mudança no grau de tomada de risco e a motivação própria de um ator econômico 

informal, por exemplo. 

Figura 6 – Estrutura Conceitual Islam-Cross 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

As movimentações podem ser as mais diversas. Por exemplo, um trabalhador 

disfarçado, quando lhe é imposta a condição de explorado, pode acomodar-se e 

permanecer nela ou arriscar-se a buscar uma posição com maior seguridade social. A 

condição de formalidade é opcional ao indivíduo quando a conjuntura na qual o 
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trabalhador está envolvido é positiva para tal mudança, então, quando a combinação 

“baixo nível de risco” e “oportunidade” se unem, um indivíduo estará motivado a 

modificar sua situação.  

Similar a isso, um eventual “sonho de abrir um negócio próprio” poderia passar 

primeiro por um momento de informalidade para ganhar experiência, ou seja, 

trabalhando como “empregado disfarçado” para na sequência se estabelecer como 

empreendedor (mais ou menos informal).  

Visto que trabalhadores disfarçados e empreendedores enxergam a firma e a busca 

por oportunidades de maneiras distintas, temos a primeira hipótese como segue: 

H1.a: PJ empreendedor e PJ trabalhador disfarçado diferem na forma como exploram 

sua firma. 

De maneira semelhante, entendemos que trabalhadores e trabalhadores disfarçados, 

no que tange à exploração, não se diferenciam; portanto: 

H1.b: PJ trabalhador disfarçado não difere de trabalhadores formais 

Características de personalidade encontradas no empreendedorismo, como 

proatividade (CRANT, 1996; ZAMPETAKIS, 2008), aversão a risco (PALICH e BAGBY, 

1995) e criatividade (ZAMPETAKIS, 2008) também auxiliam na movimentação entre 

quadrantes, por isso, trabalhadores informais dependeriam mais de ajuda externa 

como reconhecimento de situação irregular por parte do seu contratante ou de 

fiscalização do trabalho para torná-los assegurados.  

Em resumo, embora seja evidente, em uma mesma forma de agir no mercado 

(empresa aberta, um mesmo contratante, um mesmo fornecedor), um indivíduo possui 

vontade própria e sua crença sobre do que se trata o trabalho (DRENTH, 1991). Neste 

caso, o modelo apropria-se da metodologia de Cross para encontrá-lo primeiramente 

na condição de dependência, mas na sequência entende e estabelece a identidade 

empreendedora de acordo com sua forma de ver a empresa criada. Por exemplo, um 

empreendedor em um determinado momento da carreira profissional pode possuir um 

único cliente e um único fornecedor, entretanto este indivíduo está em busca de outra 

constante, de outras oportunidades. Pela forma de classificação de Cross, o indivíduo 

seria um trabalhador disfarçado, pelo modelo conceitual, seria um indivíduo com a sua 

identidade preservada, embora em condição adversa. 
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Desta forma, três grandes grupos podem ser identificados: os dependentes, que são 

trabalhadores formais ou informais, ou seja, completamente dependentes dos seus 

empregadores; os semidependentes, que a depender de outras características podem 

ser tanto empreendedores quanto trabalhadores disfarçados; e aqueles que são 

independentes, ou seja, empreendedores. 

Neste caso, as hipóteses seguem: 

H2: Empreendedores dependentes ou independentes abrem firmas a fim de explorar 

oportunidades empreendedoras. 

Analogamente: 

H3: Trabalhadores disfarçados abrem sua firma a fim de atender a uma necessidade 

de mercado. 

Figura 7 – Diagrama de hipóteses para diferentes grupos de indivíduos em 

“pejotismo” 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

O grupo Semidependentes proposto por Cross, por conta da sua natureza imprecisa, 

não será tratado como grupo estudado neste trabalho. 

2.16 Traços de personalidade do grupo estudado 

No presente trabalho, os traços de personalidade tornam-se mais salientes em 
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Empreendedores nascentes e analogamente menos salientes conforme a 

dependência em clientes e fornecedores aumenta. 

Os traços de personalidade são tomados como fonte de distinções entre 

empreendedores e não empreendedores em aspectos intimamente ligados à prática 

empreendedora. Inúmeros estudos apresentam a separação de empreendedores 

para não empreendedores baseados em características psicológicas 

(BRANDSTÄTTER, 1997; CRANT, 1996; GÖKSEL e AYDINTAN, 2011; HATTRUP, 

O'CONNELL e LABRADOR, 2005; LÜTHJE e FRANKE, 2003; MCCLELLAND, 1965; 

TYSZKA, CIEśLIK, et al., 2011; ALLINSON, CHELL e HAYES, 2000). Diferentes 

fatores são encontrados como influenciadores das características empreendedoras, 

tais como proatividade, tomadores de risco, criativos, alto lócus de controle, 

extroversão, autoeficácia. Além disso, características psicológicas entre idade e 

gênero (GÖKSEL e AYDINTAN, 2011) também são apontadas como diferentes entre 

os grupos estudados.   

O presente estudo, voltado aos indivíduos envolvidos processo duplo de 

empreendedorismo e informalidade, segue em linha com o que Ogbor (2000) aponta 

como fundamental para avançar na literatura empreendedora. O autor afirma que 

parte significativa dos trabalhos desenvolvidos é enviesada e discriminatória, centrada 

na diferenciação de indivíduos por etnia, idade ou sexo, sem a devida preocupação 

em desenvolver o raciocínio sob a lógica empreendedora.  

Este trabalho inicia-se com ideologias preconcebidas, porém por razões pelas quais 

os estudos anteriores falham ao apontar os pontos cruciais para entender quem é o 

empreendedor enquanto em um formato embrionário. 

O nível de análise voltado ao indivíduo diferencia-se de outros tipos de avaliação neste 

campo de estudo por trazer ao centro das discussões os diferentes processos que 

permitem ao empreendedor ser um indivíduo de sucesso (RAUCH e FRESE, 2000) e 

considerar que, portanto, traços de personalidade influenciam no fato de ter sucesso 

em seu empreendimento (BEGLEY e BOYD, 1988).  

As análises em nível individual requerem cuidados para que possam relatar com 

exatidão como os grupos analisados são diferentes (RAUCH e FRESE, 2000). Os 

autores indicam que grande parte dos artigos falham ao transmitir seus resultados de 
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traços psicológicos por não separarem cuidadosamente seus grupos estudados. 

Embora os autores, neste mesmo trabalho, indiquem a necessidade de criar uma 

amostra partindo de donos de empresas que possuam mais de dez empregados para 

justificá-lo como microempreendedor (uma vez que este indivíduo deveria estar 

envolvido em gestão organizacional), o que não nos parece relevante ou plausível 

para indicar grau de empreendedorismo.  

Este trabalho, então, buscará nos traços de personalidade consistência para o 

comportamento, uma vez que personalidades específicas auxiliam na exploração de 

oportunidades e, na sequência, no sucesso do negócio (WAGENER, GORGIEVSKI e 

RIJSDIJK, 2010). Seguindo a sugestão dos autores Wagener, Gorgievisk e Rijsdijk 

(2010), o presente trabalho tomará seis das sete características apontadas pelos 

autores como aquelas que são empreendedoras. Os traços apontados relacionados à 

prática empreendedora são: independência, capacidade de inovar e criar, tolerância à 

ambiguidade, propensão a tomar riscos, autoeficácia e orientação de mercado. 

Agrega-se também a este grupo os traços voltados a proatividade (BATEMAN e 

CRANT, 1993). Outros traços já testados por outros estudos não serão executados, 

justificados nas palavras de Crant (1996) de que “dada a divergência de teorias e 

perspectivas sobre o empreendedorismo, seria difícil, senão impossível, controlar 

todos os efeitos sobre as intenções empreendedoras”. 

Portanto, temos as hipóteses que se seguem: 

H4: Empreendedores possuem maior saliência nos traços de personalidades 

empreendedores do que trabalhadores formais ou informais.  

H5: Empreendedores possuem maior saliência nos traços de personalidades 

empreendedores do que profissionais semidependentes. 

H6: Profissionais semidependentes possuem maior saliência nos traços de 

personalidades empreendedores do que trabalhadores formais e informais. 
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Figura 8 – Diagrama de hipótese para os grupos de indivíduos para Cross adaptado 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 Independência 

Empreendedores e não empreendedores necessitam de certo grau de autonomia em 

suas ações. Empreendedores, no entanto, podem atribuir a esta característica seu 

principal motivo para ter sua empresa aberta e para atingir os resultados esperados 

para suas firmas (KURATKO, HORNSBY e NAFFZIGER, 1997). Segundo Shane, 

Locke e Collins (2003), independência está diretamente ligada a tomar a 

responsabilidade ao contrário de seguir a crença alheia sem a devida ponderação ou 

julgamento.  

Quando um indivíduo possui independência, há maior possibilidade de o indivíduo 

tomar decisões impopulares e não convergentes com a maioria (WAGENER, 

GORGIEVSKI e RIJSDIJK, 2010). A tomada de decisão feita por um grupo de 

indivíduos lhe remete a menos desconforto quando estes se encontram em ambientes 

menos amistosos ou estáveis.  

Esta visão, no caso do PJ, pode ser concretizada pelo fato de que, dentro da empresa, 

um PJ com orientação empreendedora busca a constante venda do seu serviço 

independente ou paralelamente ao exercício de suas funções internamente na 
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empresa. O PJ empreendedor atribui uma aparência de trabalho adquirido 

consequentemente a uma demanda. No caso do PJ trabalhador disfarçado, essa 

independência é comprometida pela sua orientação voltada à carreira e porque a 

empresa é um “mal necessário”; além disso, não está em sua principal motivação a 

ampliação do negócio por meio do crescimento da empresa. Este se concentra mais 

na solidez da carreira profissional e no seu desenvolvimento. 

O nível de independência requerido nesta prática expositiva para empreendedores, 

sua isonomia em comentários, postura externa à organização exige um maior grau 

quanto comparado aos de um trabalhador disfarçado. Analogamente, por questões 

idiossincráticas, empregados disfarçados devem possuir características de 

independência similares às de empregados registrados. 

 Tomada de risco 

Schumpeter (1934) e Carland, Hoy, et al. (1984) apontam que empreendedores se 

distinguem pela propensão a tomar maiores riscos que outras pessoas. Segundo 

Welsch e Young (1982), tomada de risco refere-se a um “curso de ações que podem 

levar a recompensas ou penalidades que por sua vez estão associadas com sucesso 

ou fracasso”.  

A tomada de risco está ligada tanto com a proteção de um ativo ou bem tangível 

(BRANDSTÄTTER, 1997), que pode ser sua empresa ou outro bem essencial para a 

execução do trabalho, quanto com o risco intangível de perda de cliente. Há que levar 

em conta que na literatura não há pleno consenso sobre o processo de tomada de 

risco; como Rauch e Frese (2000), que indicam em seus estudos relação negativa 

entre tomada de risco e sucesso do empreendimento. 

O campo de estudos em tomada de riscos apresenta diferenças entre estudiosos, 

tanto quanto à sua conceptualização quanto em relação aos seus resultados 

(WAGENER, GORGIEVSKI e RIJSDIJK, 2010). Os autores apontam que pessoas 

tomam riscos baseadas em decisões, e que por isso estruturas das situações são 

criadas pelos envolvidos para entender se há possíveis ganhos ou perdas. Neste 

caso, pessoas tentam minimizar riscos quando um cenário promissor de ganho é 

desenhado e maximizar riscos quando perdas já são esperadas em decorrência de 
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suas ações– hipótese inclusive já contextualizada por estudos anteriores (CARLAND, 

HOY, et al., 1984). 

No campo do “pejotismo”, o dono de empresa com vocação ao empreendedorismo 

enfrenta riscos voltado a exercer o seu trabalho, à ampliação da sua carteira de 

clientes, a ausentar-se do seu único cliente ou mesmo quando este motivar-se a 

alcançar outros objetivos como sucesso do negócio ou satisfazer alguma necessidade 

própria da sua empresa. Do outro lado, trabalhadores disfarçados apresentam menor 

envolvimento com riscos, já que a sua firma não é desenvolvida para lhe render novos 

negócios. 

Agrega-se a isso o fato de que o empreendedor se satisfaz com o resultado de seu 

negócio se desenvolver, expandir e, enfim, virar uma empresa. Quando este possui 

um único cliente ou fornecedor e deseja ampliar, nenhuma outra opção lhe sobra a 

não ser arriscar, ao menos se esta oportunidade lhe proporcionar maior retorno ou for 

melhor que a sua opção atual. 

Quando comparado o PJ informal com CLT, seu grau de risco esperado é maior, pois 

o simples fato de manter um negócio aberto com toda burocracia e regulações do 

Governo, em conjunto com o risco de trabalhar de forma irregular e as punições 

cabíveis a esta prática, o tornam um indivíduo com grau de risco mais elevado que 

trabalhadores regulares. 

 Tolerância à ambiguidade 

Indivíduos percebem ambiguidade quando faltam elementos ou clareza para 

estruturar adequadamente uma situação (BEGLEY e BOYD, 1988). Ambiguidade 

emerge de novidades, complexidades ou situações sem solução possível (BUDNER, 

1962). Os autores ainda destacam a falta de tolerância e a ambiguidade como 

tendência para percepção de situações de risco; logo, é vista como análoga à ameaça, 

neste caso, tratada como uma situação desejada. Alto grau de tolerância para 

ambiguidade faz com que essas pessoas enxerguem as situações na qual estão 

envolvidas como desafiadoras. Markman and Baron (2003) apontam que as atividades 

empreendedoras envolvem o atingimento de metas, esforço para superar situações 

instáveis, imprevistas (MCMULLEN e SHEPHERD, 2006), não uniformes e, por isso, 

um indivíduo empreendedor está naturalmente mais envolvido nessas circunstâncias. 
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Com empreendedores que prestam serviço para uma mesma empresa não será 

diferente. As mudanças abruptas em regimes de prestação de serviço, tais como a 

ruptura de contrato ou ampliação de prestação de serviço, são mais bem recebidas 

por indivíduos que tenham visão de negócio do que por aqueles que tenham visão 

mais voltada para a carreira profissional. PJ empreendedor, nesta circunstância 

toleraria mais a ambiguidade por entender que os elementos envolvidos no negócio 

podem ser mais facilmente desestruturados; analogamente, trabalhadores 

disfarçados não entendem da mesma maneira que empreendedores.  

 Autoeficácia 

Autoeficácia é a crença em si mesmo de que as próprias habilidades, recursos e 

competências são suficientes para atingir determinado objetivo ou tarefa (BANDURA, 

CAPRARA, et al., 2003). Ainda segundo o autor, autoeficácia se define por: 

(...) um papel importante no processo de autogestão, porque este afeta 
ações não só diretamente, mas também através dos seus impactos na 
cognição, motivação, decisão e determinantes afetivos. A crença na 
eficácia influencia o que pessoas autorreguladas adotam como padrão 
para si, (...) em quanto esforço investem em determinados negócios, 
quão resilientes frente às adversidades, (...), e quais tipos de escolha 
estes devem tomar ao longo da vida. 
 

Autoeficácia e empreendedorismo também se relacionam em decorrência de os 

indivíduos confiarem na execução das tarefas ligadas às habilidades frente aos 

negócios (CHEN, GREENE e CRICK, 1998). Markman e Baron (2003) indicam que 

empreendedores com alta autoeficácia possuem melhor performance do que aqueles 

que têm níveis mais baixos. Isso se deve ao fato de crerem serem aptos a 

desempenhar gestão de seus negócios. Cromie (2000) apresenta a relação entre 

empreendedorismo e autoconfiança como um resultado da ação empreendedora. 

Empreendedores PJ detêm plena capacidade para executar suas tarefas e ir além. 

Isto acontece porque a função desempenhada enquanto PJ é decorrente de estratégia 

de inserção em um cliente, porém, como o desenvolvimento da firma depende de 

outras habilidades, este se sente eficaz para além de tudo cumprir com suas 

atribuições. 

 Inovação e criatividade 
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Aproximadamente todas as definições de empreendedorismo citam inovação ou 

criatividade (DRUCKER, 1986). Empresas individuais desenvolvem e combinam 

novas ideias e já existentes em novas formas, alocam oportunidades e por fim 

agregam valor (CROMIE, 2000). O autor ainda assinala que empreendedores 

possuem maiores níveis de criatividade do que não empreendedores, o que é 

confirmado pelo comportamento estratégico esperado deste grupo.  

Diversos trabalhos apontam um maior nível de criatividade e inovação em 

empreendedores do que em não empreendedores (BARTRAM, 2005; CROMIE, 2000; 

WARD, 2004). Essa concepção é dividida também por Carland, Hoy e Carland (1988), 

que agregam ao dizer que donos de pequenos negócios devem demonstram mais 

inovação pela condição per se. Criatividade é considerado prerrequisito para o 

crescimento dos negócios dada a sua necessidade de diferenciação dos demais 

conceitos (MAZZAROL e REBOUD, 2006).  

Neste ponto, empreendedores PJ já partem da criatividade para atuar de maneira 

inteligente em mercados onde potencialmente o cliente atendido será seu futuro 

concorrente. Este curioso dado é factível quando as habilidades e os interesses de 

ambos os negócios se cruzam. Criatividade e inovação, acima de tudo, são 

necessárias para que o empreendedor PJ possa desenvolver sua empresa, para que 

busque alternativas para aumentar suas habilidades, conquistar novos clientes, 

desenvolver novos produtos e, por consequência, receber novas demandas. 

Analogamente, aqueles que trabalham em condições de exploração podem exercer a 

criatividade durante a execução de suas tarefas, no entanto, esta terá a censura do 

“patrão-chefe”. O PJ trabalhador disfarçado incorre também em atividades de cunho 

processuais, assim como ocorre com pessoas que possuem um emprego comum. 

Entretanto, ao compararmos um empregado fixo com um trabalhador disfarçado, 

assumimos que este último teve, em alguma circunstância, a ideia de que para 

trabalhar como informal disfarçado necessita ter mais criatividade do que os 

trabalhadores regulares. 

 Orientação ao mercado 

Orientação ao mercado é relacionada diretamente ao empreendedorismo, pois este 

se conecta às oportunidades empreendedoras (WAGENER, GORGIEVSKI e 
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RIJSDIJK, 2010). Shane e Venkataram (2000) apontam em seu estudo que o 

empreendedor deve reconhecer no mercado oportunidades lucrativas para que 

desempenhe a função empreendedora. Isso o obriga a possuir algum tipo de 

orientação voltada ao mercado. Empreendedores possuem ideias de utilidade técnica 

que atendem a necessidades de compradores e a vontade, o conhecimento, as 

habilidades e capacidades para expandir aquilo que já é oferecido no mercado 

(MARKMAN e BARON, 2003). 

A firma que possui entedimento das necessidades potenciais dos seus consumidores 

pode responder com maior velocidade às mudanças da demanda, das 

movimentações feitas pelos competidores, e prover valor, assim explorando em maior 

profundidade as oportunidades presentes no mercado (MORGAN e STRONG, 1998). 

Frente a isso, PJs empreendedores apresentam maior vocação e orientação ao 

mercado, uma vez que sua atividade é o meio, e não somente o fim. O foco desse 

grupo de indivíduos passa pela expansão, mas também pela concepção do que é útil 

e coerente de ser oferecido, portanto sua orientação voltada ao mercado será 

significantemente diferente daquela encontrada em “trabalhadores disfarçados”, por 

estes serem voltados para “dentro da firma”, e não para “fora da firma”. 

 Proatividade 

Proatividade refere-se à tendência de as pessoas mudarem o meio em que vivem ou 

atuam. Segundo Crant (1996), “personalidades proativas identificam oportunidades e 

agem sobre elas, mostram iniciativa e perseveram até prover mudanças significativas. 

Em contraste, as pessoas que não são proativas apresentam padrões opostos: eles 

não conseguem identificar, muito menos apreender, oportunidades para mudar as 

coisas”. O indivíduo empreendedor pode mudar intencionalmente o seu meio  

(BANDURA, CAPRARA, et al., 2003). 

O comportamento proativo é característico de empreendedores, além de visto como 

não danoso para o negócio (DRUCKER, 1986) e às vezes necessário para que este 

se desenvolva (SCHUMPETER, 1984). Além disso, proatividade é relacionada à 

criatividade (ZAMPETAKIS, 2008) 

Em suma, a importância para empreendedores PJ dita da dependência nela para a 

busca por oportunidades que lhe façam ter sucesso em seu negócio. Neste caso, é 
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importante salientar a diferença entre duas formas de o indivíduo demonstrar ser 

proativo. Ambas, no desempenho da tarefa para o seu cliente, podem buscar solução, 

notoriedade ou desenvolvimento interno, porém, quando tratamos da firma como o 

objeto de estudo, as atitudes frente a ela serão diferentes. 

Um PJ empreendedor terá proatividade para manter sua firma no caminho que este 

julgue ser o correto, quanto no caso do trabalhador disfarçado sua firma terá menor 

consideração quando comparada à sua carreira. O último se coloca em maior esforço 

profissional e é proativo em fazê-la se desenvolver, enquanto o empregado PJ o será 

em ambos os casos.  

O PJ trabalhador disfarçado tem uma situação de menor conforto que um trabalhador 

regulamentado por conta da seguridade social, percepção ou outros fatores que 

possam impactar sua satisfação com trabalho. 
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3 Apresentação das metodologias de coleta 

A amostra utilizada na pesquisa foi coletada via snowball sampling ou chain referral 

sampling, que caracteriza-se por uma coleta em que os indivíduos indicam outros 

indivíduos para responderem à pesquisa, conforme apresentado na Figura 11. Inicia-

se pelo contato com grupos variados de profissionais a fim de garantir a variabilidade 

dos setores econômicos, idade e áreas de atuação. No caso da amostra estudada, 

foram feitas coletas não discriminativas, porém com a possibilidade de o respondente 

solicitar ao final da pesquisa uma cópia do trabalho executado. 

Figura 9 – Snowball sampling linear e não discriminativa 

 

Fonte: Snowball sampling (2009) 

Dentre algumas vantagens encontradas no método proposto, está o alcance de 

grupos mais remotos de serem obtidos (SHUTTLEWORTH, 2009). No caso do 

“pejotismo”, isso é fundamental, pois esses indivíduos participam de atividades 

consideradas em alguns casos ilegais ou informais e, portanto, mais difíceis de serem 

identificadas do que aquelas que envolvem campos de estudo que tenhamatores 

econômicos formais. Além disso, indivíduos envolvidos em “pejotismo” que trabalham 

em pares possuem maior proximidade e acesso aos mesmos, e assim permitem que 

a amostra cresça e se torne significante.  

Segundo o autor, há pontos negativos com a coleta de dados executada desta 

maneira, já que existe menor controle, falta de garantia de representatividade e um 

último ponto, que se torna positivo, que é o de que “indivíduos indicam pessoas que 

estes conhecem bem, por isso é plausível que traços e características encontrados 

sejam semelhantes”  (SHUTTLEWORTH, 2009). 

Para amenizar a falta de controle apresentada, foram criadas questões levando em 

conta particularidades dos negócios e perguntas abertas para caracterização 
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individual de cada respondente. E, para garantir uma individualidade encontrada em 

alguns grupos, e dado que as ferramentas on-line permitem monitoramento 

instantâneo, a pesquisa foi conduzida até que uma quantidade suficientemente 

amostral fosse coletada. 

A escolha por snowball sampling permitiu acesso a um grupo ainda mais restrito, 

aqueles que inclusive compram notas ou são forçados a fazê-lo para poderem se 

remunerar, o que aumentou a variabilidade dessa classe econômica.  

O formulário utilizado foi criado no Google Docs, e seu endereço reduzido por tiny url, 

(http://tinyurl.com/pesquisa-felippe-insper) distribuído via redes sociais, e-mails e 

fóruns de discussões de grupos sob o consentimento dos seus moderadores. Ao final 

do formulário, foi incluído o encorajamento para distribuição do material, o que lhe deu 

características não discriminativas. A coleta iniciou-se no dia 23 de fevereiro de 2013 

e encerrou-se no dia 27 de março de 2013, conforme Figura 10. Ao total, foram 137 

respondentes. 

Figura 10 – Número de respostas snowball sampling 

 

Fonte: Google Analytics (2013) 

No total, 137 respondentes participaram da pesquisa, sendo 47,45% do sexo feminino 

e 52,55% do sexo masculino; 17,52% consideraram-se jovens, 71,53%, adultos, e 

10,95%, sêniores. Grande parte dos respondentes pertence ao setor de serviços, com 

68%, seguido pela indústria, com 14%, e com distribuição igual entre Comércio e 

Outros, com 8%.  

Deste total, 44 pessoas se autodeclararam empregados formais ou sem registro com 

tempo médio de 10,41 ano (DP = 13,6); 71 declararam-se donos de firmas, 
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associados, cooperativados ou sócios minoritários legalmente registrados com tempo 

médio de trabalho nessas condições de 9,67 anos (DP = 9,35); e 22 declararam-se 

como os anteriores, porém sem registro com média de tempo, atuando assim de 7,23 

anos (DP = 9,49). 

A fim de separar os grupos de acordo com o seu grau de dependência, foi utilizado o 

construto apresentado por Cross que se baseia na ponderação da exposição dos 

indivíduos para seus clientes e fornecedores. A coleta fez as seguintes perguntas: 

Quantos clientes relevantes você possui? Quantos fornecedores relevantes você 

possui?  

De acordo com a metodologia proposta por Cross, demonstrada na Figura 9, o grau 

de envolvimento com os clientes e fornecedores delimita seu nível de dependência, 

logo, todos aqueles que citaram serem trabalhadores regulares ou sem registro formal 

foram classificados como dependentes, desconsiderada a função que exerçam. Ao 

analisar as respostas sobre o motivo de abertura da firma, 59 respondentes foram 

classificados como dependentes de um patrão, dos quais 52,54% são empregados 

com ou sem registro e outros 47,46% são microempresas que emitem notas 

sequenciais para um mesmo cliente ou recebem seus ordenados sem a devida 

contrapartida fiscal. 

O conceito apresentado por Cross diz respeito ao relacionamento direto, portanto 

funcionários, embora lidem com eventuais negociações, dependendo da função que 

possuam, estes o fazem para benefício direto à empresa para a qual trabalham, sendo 

os benefícios próprios secundários. O relacionamento direto, entretanto, ocorre com 

o seu empregador que ora é cliente – ao garantir ao empregado demanda por seu 

serviço ao longo de todo mês –, ora é fornecedor – ao ceder a este os recursos 

necessários para exercer suas funções. 

O grupo de semidependentes, assim atribuídos àqueles que possuíam dois ou mais 

clientes quando combinado a um único fornecedor ou dois ou mais fornecedores 

quando se possuía um único cliente, totalizaram 48 pessoas. Enquanto 30 

caracterizaram-se como independentes, uma vez que possuíam múltiplos clientes e 

fornecedores. Como o propósito do trabalho é o de demonstrar as variações entre os 

diferentes grupos, o contínuo de dependência em percentual não foi considerado, 

entretanto, essa opção não prejudica o objeto de análise.  
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Como forma de validação para a distinção entre os três grupos de indivíduos 

propostos por Cross, testes multivariados sobre se houve abertura de firma na sua 

voluntariedade na função exercida comprovaram haver diferenças entre os três 

grupos formados (F(134) = 23, p <0,01). Foram testadas também as suposições de 

homocedasticidade (F(56,29290) = 1,11, Prob > chi2 = 0,2591), supondo a igualdade 

na variância para as variáveis dependentes, e a hipótese nula foi rejeitada para p > α 

igual a 5%. Cerca de 67% dos indivíduos desejaram trabalhar nas circunstâncias 

apontadas, enquanto 18,25% tiveram imposição, sendo 13,8% impostos pelo 

contratante e 4,45% como falta de opções (F(134) = 31,41, p <0,01). 

A função exercida por cada um dos grupos estudados influencia no formato do grupo 

(F(134) = 10,47, p <0,01). Conforme exposto na Figura 11, à medida que a 

dependência no seu contratante aumenta, mais operacionais são as atividades 

exercidas pela firma. 

Figura 11 – Tipo de trabalho de acordo com a dependência 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Entretanto, nem a idade apresentada pelos indivíduos (F(134) = 1,83, n.s.) nem o sexo 

(F(134) = 2.01, n.s.) mostraram significância estatística na diferenciação entre os 

grupos. 
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3 Metodologia de pesquisa 

3.1  Modelo de Pesquisa 

A comparação entre os diferentes grupos de indivíduos envolvidos neste estudo foi 

feita qualitativamente, para atestar diferenças e similaridades propostas das hipóteses 

um a três, e posteriormente serão conduzidas análises de diferenciação dos grupos 

através de análise quantitativa.  

Foi criado um formulário on-line com perguntas etnográficas de múltipla escolha para 

informações como idade, sexo, características da firma e setor no qual esta atua. 

Outros dezoito itens foram aplicados com questões sobre traços de personalidade, e 

três, com indagações comportamentais. Suas respostas foram mensuradas com 

escala de pontos Likert de 1 a 5, sendo que 1 = “discordo plenamente” e 5 = “concordo 

plenamente”, conforme demonstrado na Tabela 2, abaixo. 

Tabela 2 – Questões de Personalidade e Orientação Mercadológica 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Independência

Eu prefiro tomar decisões sozinho

Eu decido sem considerar a opinião alheia 

Mesmo sob pressão eu tomo minhas próprias decisões

Tomada de Risco

Eu normalmente tomo riscos calculados para obter possíveis vantagens 

Se eu tiver uma chance, não perco, mesmo que haja consequências profundas

Eu estou preparado a investir todo o meu capital se tiver uma chance

Tolerância a ambiguidade

Enxergo um situação vaga e incerta, não como uma ameaça, mas como um desafio

Não costumo mudar a maneira como trabalho, mesmo se a situação precise

Auto Eficácia 

Quando sou confrontado com um problema, posso encontrar diversas soluções

Sou confiante que eu poderia lidar eficientemente com eventos inesperado do meu trabalho

Não importa o que me apareça, Eu costumo lidar bem com elas

Criatividade

Eu considero criatividade como um de meus pontos fortes

Estou aberto para idéias novas e especiais

Pessoas frequentemente são impressionadas por minhas novas ideias

Orientação ao mercado 

Eu costumo acompanhar e avaliar a(s) necessidade(s) do(s) meu(s) cliente(s) ou contratante(s) 

Meu conhecimento da(s) necessidade(s) do(s) contratante(s) é refinada e eu uso esta informação 

para atrair outro cliente

Eu sei como fazer meu(s) cliente(s) ou contratante(s) requererem meus trabalhos novamente

Proatividade

Se eu vejo algo que não gosto, modifico-o

Não importa dificuldade, se acredito em algo, faço-o acontecer

Se eu acredito em uma idéia, nada me impedirá de torna-la real

Não há nada mais empolgante do que ver minhas idéias sairem do papel

Wagener, Gorgievski e 

Rijsdijk (2010)

Batleman e Crant (1993)
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As competências e itens de personalidade foram traduzidos e adaptados do trabalho 

pioneiro feito com homens de negócios e empreendedores (WAGENER, 

GORGIEVSKI e RIJSDIJK, 2010) e complementados com traços de personalidade 

testados pela escala de proatividade (BATEMAN e CRANT, 1993).  

As competências e itens de personalidade foram parcialmente adaptados do trabalho 

pioneiro feito com proprietários de empresa do setor de turismo comparando as 

características de indivíduos empreendedores e autônomos. Os autores apontaram 

índices de confiabilidade interna para os traços pesquisados, tal como seguem: 

Independência com α = 0,70; Propensão a tomar riscos α = 0,80; Tolerância à 

ambiguidade α = 0,69; Autoeficácia α = 0,74; Inovação e criatividade α = 0,78. As 

perguntas baseadas em proatividade seguiram o trabalho de Bantleman e Crant e 

foram escolhidas pelo critério de maiores cargas fatoriais como, “se eu vejo algo que 

não gosto, modifico-o”, com carga fatorial de 0,65. Em geral, os autores encontraram 

alfa de Crombach na ordem de 0,87. 

Todas as questões foram traduzidas para a língua portuguesa sem que houvesse 

modificação do seu significado. Para atestar baixo ônus na modificação das questões, 

foram conduzidos testes em uma amostra de seis questões com seis pessoas com 

itens traduzidos e não traduzidos, ou seja, na versão original, com indivíduos 

aleatórios. A mesma pergunta apresentou um nível alto de correlação (0,95), 

demonstrando qualidade na compreensão da tradução. 

A pesquisa, pelo fato de limitar-se a comparar a personalidade de empreendedores e 

não empreendedores, aplicou deliberadamente o questionário dos traços de 

personalidade e conduta de forma parcial, ou seja, os questionários na integra foram 

reduzidos às questões com maiores cargas fatoriais. O público pesquisado, composto 

em parte por pessoas que atuam na informalidade e até mesmo na ilegalidade, exigia 

uma ferramenta de pesquisa abrangente, a fim de captar o máximo de informação, 

mas que ao mesmo tempo fosse fácil e rápida de responder. Essa estratégia visou 

evitar a desistência dos respondentes, a qual surtiu efeito, visto que 99% dos 

respondentes responderam as questões de escala likert, com somente uma 

desistência, permitindo uma amostra total de 136 respondentes. 

Embora a não utilização na íntegra dos questionários possa acarretar em problemas 

de pesquisa, será conduzida uma série de tratamento das respostas através da 
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análise fatorial exploratória, a fim de buscar as combinações de melhor covariância 

pelas cargas fatoriais; em seguida, será conduzida a análise fatorial confirmatória, 

para atestar a confiança dos construtos previamente apresentados. 

Para a análise qualitativa, foi utilizada metodologia de semiestruturada, ou seja, mais 

flexível do que entrevista, por conta da indisponibilidade de trabalhos anteriores neste 

molde para coleta de dados, pela amostra necessitar sentir-se confortável com a 

forma de responder à perguntas de cunho pessoal e para que as questões não 

tivessem grande grau de complexidade, o que por fim afetaria o tamanho da amostra 

utilizada. 

O questionário foi ponderado e dividido em três partes, sendo que, na primeira, a 

etnografia e a estrutura foram alocadas conjuntamente para que o entrevistado 

acessasse de forma rápida e eficiente o contexto da pesquisa. Isso garantia a 

participação daqueles realmente interessados em contribuir com suas respostas. A 

pergunta qualitativa foi alocada por último, para que o respondente não se sentisse 

instigado a responder seus traços psicológicos sugestionado depois do exercício de 

reflexão, presente na questão aberta. Por fim, as questões de cunho psicológico foram 

mantidas no segundo segmento da pesquisa, para que, entre as justificativas 

anteriores, o respondente ficasse ciente de que o cunho da pesquisa era para avaliá-

lo como um grupo, e não individualmente. Por fim, foi oferecido o e-mail da escola e 

um espaço aberto para voluntariamente informarem seus e-mails para recebimento 

de uma cópia do presente trabalho. Esperava-se, assim, sinalizar aos participantes 

imparcialidade, seriedade e a ausência de ônus pela participação na pesquisa.  

A pergunta aberta teve o intuito de captar o real motivo da abertura da empresa ou 

não abertura da firma e principalmente como os indivíduos à frente dela se viam 

profissionalmente inseridos. 

Responda em um parágrafo por que você abriu (ou não) uma empresa e como você 

se enxerga profissionalmente nela? 

Dentre 137 as respostas, 131 foram satisfatórias, ou seja, possuíam elementos 

suficientes para as análises subsequentes, e outras seis optaram não respondê-la ou 

o fizeram por incompleto. 
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5 Resultados 

5.1 Estudo qualitativo da questão sobre a firma 

O estudo de caso e sua comparação fortalece, entre outros aspectos, a compreensão 

de qualidades e características intrínsecas dos grupos estudados (EISENHARDT, 

1989). Este trabalho intende avaliar as similares e contrastantes dos indivíduos 

envolvidos no empreendedorismo e fora dele, dividindo-os em grupos distintos: 

trabalhadores formais, informais, empreendedores experientes ou independentes e 

empreendedores dependentes ou nascentes. 

O estudo qualitativo das respostas foi aplicado neste trabalho para responder as 

hipóteses H1.a e H1.b, H2 e H3, que respectivamente tratam de reconhecer o 

empreendedorismo em meio ao “pejotismo” e salientar as diferenças entre 

trabalhadores disfarçados e empreendedores. Em sequência, o objetivo era 

apresentar as similaridades entre trabalhadores disfarçados e trabalhadores formais 

e empreendedores nascentes e empreendedores independentes ou experientes. 

Nesta análise foram grafadas nas respostas da questão aberta os pontos de 

comparação e divergência entre os grupos estudados para cinco diferentes indivíduos. 

Na Tabela 3, as respostas dos indivíduos foram ordenadas, a fim de facilitar as 

comparações. 

5.2  Diferenças entre empreendedores nascentes e trabalhadores 

disfarçados 

A segunda coluna da tabela 3 apresenta indivíduos com um cliente e um fornecedor, 

ou seja, em situação de dependência, o que segundo Cross lhe imputa a característica 

de trabalhador disfarçado.  

Ao analisar as respostas, encontramos indivíduos que exploram oportunidades com 

suas firmas e que, portanto, não se enquadram na característica PJ. No quadrante 2, 

embora todos entrevistados apontem um grau de dependência para clientes e 

fornecedores, a firma tem o propósito de explorar oportunidades. Isso pode ser 

exemplificado pelo indivíduo 1, que menciona “[...] caso apareçam oportunidades” em 

sua resposta. Outras características da identidade empreendedora também são 

encontradas nas respostas dos indivíduos 2, 3, 4 e 5, que enxergam sua participação 

na firma como importante para terem um “futuro promissor”, para pôr “as ideias em 

prática”, e para ter “sensação de independência” e oferecer diferenciais. 
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Tabela 3 – Quadrante Islam-Cross com respostas para firma aberta 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Em contrapartida, no quarto quadrante, indivíduos nas mesmas circunstâncias 

“empresariais” que os anteriores apontaram razões para existência da firma ou 
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motivações pessoais distintas de empreendedores. O 1º indivíduo e o 2º indivíduo 

descreveram a imposição de terceiros para a abertura ou condução da forma de 

trabalho, citando que “Minha empresa impôs esta condição [...]” e “[...] como pedido 

de um contratante [...]”. O terceiro indivíduo demonstrou a abertura para “trabalhar”, 

enquanto os demais apontaram a necessidade de atuação no “pejotismo” para 

subsistência e a autoavaliação da característica de informalidade ao não se considerar 

um empreendedor. 

Neste caso, fica evidente que há diferença entre empreendedores nascentes e 

trabalhadores disfarçados, embora ambos dividam as mesmas características 

enquanto firma. Isso, então, comprova a hipótese H1.a, que propõe que o PJ 

empreendedor e o PJ trabalhador disfarçado diferem em como exploram a sua firma.  

5.3  Semelhanças entre trabalhadores formais e informais 

No terceiro quadrante, foram consolidadas as respostas dos indivíduos que 

responderam à pesquisa na posição de registro formal ou de CLT. 

Assemelham-se especialmente trabalhadores no formato CLT e PJ no fato de que 

ambos mencionam não serem empreendedores ou não possuírem as características 

esperadas de um empreendedor. O primeiro e o quinto indivíduo, no quadrante 3, 

descrevem que a contratação por CLT trata-se da melhor opção de trabalho, enquanto 

os demais descrevem que preferem mitigar riscos atribuindo-lhes aos patrões ou 

declarando-se funcionários. 

Trabalhadores disfarçados, seguindo as comparações de respostas, também 

poderiam mitigar os riscos de sua atividade se não fosse o caso da exploração da sua 

atividade por conta do mercado, conforme apontado pelo primeiro indivíduo no quarto 

quadrante, dizendo que não lhe foi dada outra opção que não a abertura da empresa, 

embora este execute funções similares às de um profissional legalmente registrado. 

O quinto indivíduo do terceiro quadrante enfatiza a estabilidade e a segurança de um 

contratado, enquanto o trabalhador disfarçado enfatiza a ausência desta causada pela 

falta de opção do trabalho. 

Em suma, trabalhadores formais e informais não destoam da maneira como estes 

encaram a si profissionalmente, uma vez que não exploram a oportunidade da firma 
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aberta (para o PJ, a firma é um meio de trabalho) e por não apresentarem atitude 

empreendedora. 

Similarmente ao anterior, comprovamos que trabalhadores disfarçados e 

trabalhadores formais não diferem em como enxergam a si profissionalmente. 

Portanto, confirmamos a hipótese H1.b. 

5.4  Semelhanças entre empreendedores nascentes e empreendedores 

independentes ou experientes 

Por último, cabe a triangulação das características de empreendedores nascentes e 

empreendedores independentes, uma vez que a exploração de oportunidades se dá 

no reconhecimento delas (DRUCKER, 1986), e não dependentes, se possuem maior 

ou menor nível de dependência para clientes e fornecedores. 

Os primeiros indivíduos dos quadrantes um e dois apontam para a firma com a 

finalidade de exploração de oportunidade. No primeiro quadrante, o primeiro indivíduo 

indica o “mercado aberto”, enquanto o segundo, “caso apareçam oportunidades”. O 

segundo indivíduo do mesmo quadrante indicou a firma como a possibilidade de 

“alcançar sucesso”, enquanto os demais apontaram a firma como necessária para o 

exercício da criatividade, independência e reconhecimento de seus diferenciais. 

Tabela 4 – Tabela resumo de comparação de respostas 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

O resumo das respostas aponta para a similaridade nas diferenças entre 

empreendedores nascentes e trabalhadores informais, na similaridade entre 

empreendedores nascentes e experientes no que tange à exploração da firma e da e 

identidade empreendedora presente em suas respostas e, por fim, na similaridade 
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entre trabalhadores formais e informais, sendo que nestes últimos, a diferença se dá 

pela falta de acesso aos benefícios da legalidade apontados pelos formais. 

As hipóteses 2 e 3 puderam ser comprovadas mutuamente, uma vez que 

características entre empreendedores dependentes e independentes apresentam 

similaridades e portanto exploram oportunidades empreendedoras com suas firmas. 

Analogamente, trabalhadores disfarçados voltam suas firmas para atender às 

necessidades do mercado de forma distinta à dos empreendedores, ou seja, 

dedicando-se ao trabalho, e não ao empreendedorismo.  

5.5  Estudo quantitativo da identidade empreendedora para os grupos de 

Cross 

A análise quantitativa dos grupos destacados tem a finalidade de demonstrar a 

prevalência de traços de personalidade e comportamento empreendedor em 

indivíduos com a prática empreendedora, independentemente da sua circunstância 

mercadológica, ou seja, se este possui menos ou mais clientes. 

Para tal análise, foram agrupados os indivíduos entrevistados em três grupos distintos, 

com auxílio da pré-classificação sugerida por Cross. O grupo dos empreendedores é 

formado por donos de firma independente, o qual nomeamos como empreendedores 

experientes ou independentes e a que agregamos os empreendedores dependentes 

ou nascentes. Em suma, aglutinamos os empreendedores em um mesmo grupo. O 

segundo grupo é composto por indivíduos semidependentes8. Por último, foram 

agrupados os trabalhadores formais e informais, uma vez que estes tratam-se de 

trabalhadores em geral. 

A análise qualitativa foi conduzida partindo das 21 questões em escala Likert e feita 

em três etapas: análise fatorial exploratória das questões para agrupar em construtos 

com a máxima covariância representado por fatores; a análise fatorial confirmatória, a 

fim de validar o novo modelo estrutural proposto na exploratória; e a análise das 

diferenças entre os grupos propostos no diagrama da Figura 9.  

                                            
8 Não serão feitas análises separando empreendedores de não empreendedores para o grupo de 
semidependentes por não estar no escopo do presente trabalho. 
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5.5.1 Considerações para a análise fatorial e validação do modelo 

proposto 

Jöreskog & Sörbom (2002) recomendam que, se os dados são ordinais ou 

categóricos, como no caso da escala Likert, as análises devem ser conduzidas através 

do modelo de mínimos quadrados ponderados e, por sua vez, a matriz de correlação 

utilizada deve ser a tetracórica para variáveis dicotômicas ou policóricas, no caso das 

ordinais sequenciadas.  

A transformação faz-se necessária, uma vez que métodos padrão de desempenho de 

análise fatorial assumem que suas variáveis são contínuas, logo, uma distribuição 

normal multivariada para as variáveis consideradas. Uma vez gerada a matriz de 

correlação policórica, variáveis ordinais podem ser avaliadas com as mesmas 

propriedades de variáveis contínuas. 

Demais análises foram conduzidas no software FACTOR® (LORENZO-SEVA e 

FERRANDO, 2006), que disponibiliza as correlações policóricas apresentadas na 

Tabela 5. 

Na decorrência das análises, foram encontrados quatro fatores significativos com 

autovalores de 5,4; 2; 1,4; e 1,2. Com esses autovalores, a explicação possível do 

modelo corresponde atingiu 85%, com boa significância estatística (ᵡ²(210) = 1281,8 

p < 0,01). Na sequência, foram executados teste de curtose e achatamento (MARDIA, 

1970)  (T²(136)=8,388 p <0,05), assim como adequação da raiz policórica com a 

estatística de Bartlett's =  1128.7 (df =   210; P < 0,01, e o teste de Kaiser-Meyer-Olkin, 

com 0,81993. Os resultados apresentam inicialmente bom ajuste das variáveis 

apresentadas. As cargas fatoriais foram obtidas após a rotação por Varimax, e 

demonstradas na Tabela 6. 

Os resultados obtidos pelas cargas fatoriais indicaram que os construtos agruparam-

se parcialmente por fatores. No primeiro fator, composto integralmente pela 

autoeficácia, lhe foi agregada a questão sobre a abertura para novas ideias. No 

segundo fator, três das quatro questões voltadas à proatividade apresentaram cargas 

fatoriais relevantes. No terceiro fator, às questões referentes a orientação ao  
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Tabela 5 – Correlação policórica das questões

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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mercado foi agregada a questão sobre a importância de as ideias saírem do papel. 

Por último, o quarto fator agrupou todas as questões voltadas ao construto de 

independência. 

Tabela 6 – Tabela resumo de cargas fatoriais 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Em resumo, quatro variáveis latentes foram encontradas: o primeiro fator referente à 

autoeficácia aberta a ideias; o segundo referente à proatividade autossuficiente; o 

terceiro com a orientação ativa ao mercado; e o quarto fator quanto à independência. 

Para validar as variáveis latentes recém-encontradas, foram conduzidas análises 

fatoriais confirmatórias. Tal validação foi feita pelo software estatístico LISREL®, que 

permite modelos de equações estruturais serem testados com características ordinais 

das suas variáveis de pesquisa. Os dados utilizados foram exportados do software 

STATA, e o diagrama da Figura 12 foi obtido. 

Os índices estatísticos ou resultados de ajuste do modelo foram obtidos sendo o 

primeiro deles referente à discrepância ou erro do modelo medido pelo RMSEA. Os 

autores Browne & Cudeck (1993) sugerem o valor de RMSEA de 0,05 ou menor para 

indicar um ajuste classificado como muito bom para o modelo. Foram encontrados 

valores de RMSEA de 0,0438, o que indica um valor excelente de ajuste do modelo. 

Construto Apresentado Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4

Auto Eficácia 
Não importa o que me apareça, Eu costumo lidar 

bem com elas
0.56

Auto Eficácia 

Sou confiante que eu poderia lidar 

eficientemente com eventos inesperado do meu 

trabalho

0.65

Criatividade Estou aberto para idéias novas e especiais 0.681

Auto Eficácia 
Quando sou confrontado com um problema, 

posso encontrar diversas soluções
0.69

Proatividade 
Se eu acredito em uma idéia, nada me impedirá 

de torna-la real
0.771

Proatividade 
Não há nada mais empolgante do que ver minhas 

idéias sairem do papel 
0.753

Independência Eu prefiro tomar decisões sozinho 0.694

Independência Eu decido sem considerar a opinião alheia 0.708

Independência 
Mesmo sob pressão eu tomo minhas próprias 

decisões
0.561

Orientação ao mercado 

Eu sei como fazer meu(s) cliente(s) ou 

contratante(s) requererem meus trabalhos 

novamente

0.674

Orientação ao mercado 

Meu conhecimento da(s) necessidade(s) do(s) 

contratante(s) é refinada e eu uso esta 

informação para atrair outro cliente

0.649

Proatividade Se eu vejo algo que não gosto, modifico-o 0.501
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O índice de qualidade de ajuste (GFI) apresentou um valor alto, de 0,948, e o índice 

de bondade de ajuste ajustado pelos graus de liberdade (AGFI) também apresentou 

valor satisfatório, de 0,915. 

Figura 12 – Diagrama Análise Fatorial Confirmatória com soluções padronizadas 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Adicionalmente, têm-se ainda duas medidas de ajuste aproximado, sendo uma delas 

representada pelo índice de ajuste normalizado (NFI) = 0,894 e outra pelo o índice de 

ajuste comparativo (CFI), o qual registrou o índice de 0,929. Esses resultados avaliam 

o ajuste do modelo comparado com um modelo nulo. Nesse caso, o modelo nulo é 

teorizado como um modelo com apenas um fator e sem erro de medição. A oscilação 

de ambos os fatores está entre 0 e 1, sendo que resultados acima de 0,9 consideram-

se aceitáveis. Neste caso, o índice de ajuste normalizado apresentou 0,006, abaixo 

do esperado; entretanto, ao considerar (NNFI) que difere pela não normalização, 

obtemos o resultado satisfatório de 0,929. 
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As variáveis latentes de um a quatro apresentaram índices de confiabilidade de 0,706, 

0,756, 0,738 e 0,651, respectivamente. Portanto, as variáveis latentes são 

satisfatórias para demonstrar as diferentes saliências entre os grupos propostos por 

este trabalho. 

5.5.2 Comparação de variáveis latentes dos três grupos destacados 

Foram criados fatores para as respostas de cada respondente e conduzidas análises 

de variância para as os grupos semidependentes, empreendedores e trabalhadores. 

Para garantir que houve diferença entre os três grupos criados, foi calculada também 

pelo software STATA® a análise de variância multivariada (MANOVA), a qual nos 

apresentou um efeito no grupo significante para o teste da maior raiz de Roy (F(135) 

= 2,17; p < 0,1) e o lambda de Wilki (F(135) = 1,44, p < 0,2). Isso nos permite indicar 

que há diferença entre os três grupos encontrados.  

Na sequência, foram conduzidas análises uni variadas (ANOVA) para as variáveis 

latentes. Todas as variáveis apresentaram significância global quando 

desempenhadas as diferenças entre os grupos encontrados. Entretanto, só foi 

encontrada significância estatística para a segunda variável latente encontrada. 

Tabela 7 – Diferenças entre os grupos e as variáveis latentes 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Na Figura 13, fica claro que a média dos escores fatoriais de empreendedores para a 

variável latente estatisticamente significante apontou para a tendência apresentada 

nas hipóteses quatro, cinco e seis. Portanto, a saliência empreendedora, ao menos 

na proatividade autossuficiente, apresentou índices maiores para empreendedores, 

na sequência para semidependentes, e por último para trabalhadores. 

Os resultados estatísticos encontrados permitiram, portanto, comprovar as hipóteses 

H4, H5 e H6, que discutiam a maior saliência de traços de personalidade no grupo de 

empreendedores composto por nascentes e experientes, semidependentes e para 

trabalhadores formais e informais respectivamente. 

Trabalhadores Anova

Média
Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão
Média

Desvio 

Padrão
F Prob > F

Latente1 - Auto eficácia e aberta a ideias 0,123        0,906     0,135-    1,160     0,026     0,914     0,77   0,47       

Latente2 - Proatividade autossuficiente 0,283        1,083     0,124-    0,947     0,138-     0,948     2,55   0,08       *

Latente3 - Orientação ativa ao mercado 0,131-        1,118     0,089-    0,966     0,220     0,909     1,65   0,20       

Latente4 - Independência 0,110        0,905     0,042    1,015     0,150-     1,083     0,80   0,45       

* p < 0,1

Empreendedores Semidependentes
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Figura 13 – Comparativo de média dos escores fatoriais para a latente proatividade 

autossuficiente 

Fonte: elaborado pelo autor 

  



71 
 

 
 

6 Restrições de Pesquisa 

As restrições encontradas na pesquisa podem ser divididas em três partes diferentes. 

A primeira trata da limitação natural encontrada no público pesquisado, a segunda, 

sobre a aplicação da pesquisa utilizando a literatura vigente, e a terceira, das 

limitações encontradas em particular no modelo estatístico aplicado. 

Inicialmente, consideramos como limitação da aplicação da pesquisa vigente o retrato 

amostral e não populacional de uma organização ou de um segmento de trabalho. A 

abordagem populacional é difícil de ser considerada dada a mescla de firmas 

envolvidas em “pejotismo” e empreendedorismos. 

A pesquisa dentro de uma organização sobre a prática “pejotista” incorre em 

dificuldades desde sua implementação, para identificar os indivíduos, uma vez que 

estes mesclam-se aos demais funcionários, executando atividades similares. Há 

dificuldade em identificar empresas participantes nesta modalidade de contratação, 

assim como em incentivá-las a participar de pesquisas deste cunho. Para execução 

da pesquisa, conta-se com a espontaneidade dos profissionais dependentes de um 

cliente e um fornecedor, o que, portanto, limita o número de pesquisados. Vale 

salientar que, nos casos em que ocorre a informalidade, o contratante pode ser 

penalizado se denunciado, logo a participação em pesquisas deste cunho pode ser 

vista como passível de prejuízo ao contratante do PJ e, portanto, um risco à 

continuidade do trabalho do “trabalhador disfarçado”. 

O público pesquisado também é heterogêneo e não possui uma forma única de 

atividade. Outras formas de “pejotismo”, como home-office, associativismo e 

remunerações extra-atividades laborais, são exemplos de como esse tipo de 

informalidade é dinâmico e segue a pressão e a flexibilidade da demanda e do 

mercado de trabalho. Do outro lado, as atividades empreendedoras em meio à prática 

da informalidade também são complexas para serem identificadas. Esta pode ser 

remediada quando houver mútua confiança entre entrevistador e entrevistado, o que 

por sua vez prejudica o volume de indivíduos entrevistados. 

Seguindo as restrições levantadas, a literatura vigente aborda em grande parte o 

assunto de maneira qualitativa. A disponibilidade de outros modelos de pesquisa 

qualitativos permitiriam a comparação de métodos empregados e a validação cruzada 

dos resultados. 
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Na modelagem do instrumento de pesquisa, foram tomadas as questões com maiores 

cargas fatoriais para os traços de personalidade e comportamentais. Sugere-se que o 

trabalho seja conduzido com os questionários na íntegra, para considerar o efeito total 

do modelo. Entretanto, conforme justificado anteriormente, a implementação do 

relatório de maneira integral poderia acarretar em desistências nas respostas, o que 

por sua vez prejudicaria a sua modelagem. Para contornar o problema descrito, foram 

conduzidas análises exploratórias e confirmatórias que, por fim, penalizaram a 

construção do modelo de comparação de traços de personalidade. 
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7 Conclusão 

O trabalho apresentado é de grande valia para diferentes partes interessadas. A 

pesquisa apresenta sub níveis de profissionais também conhecidos como PJ, mas 

segrega dentre eles os empreendedores nascentes ou dependentes. O trabalho 

qualitativo ainda valida de forma cruzada as características das respostas 

encontradas em trabalhadores disfarçados com as de trabalhadores CLT ou formais, 

e as de empreendedores nascentes com as de empreendedores já estabelecidos ou 

independentes. 

A estrutura e os traços psicológicos, analisados em conjunto, foram fundamentais para 

que o conhecimento previamente obtido fosse entre outros pontos validado. Ou seja, 

do lado da informalidade, o conceito de que trabalho informal e formal podem ser 

comparados e tangibilizados, assim como os empreendedores nascentes com os 

empreendedores experientes. Neste trabalho, a estrutura tem papel importante em 

executar previamente a separação técnica, ou seja, com base nas definições 

oferecidas pela literatura atual. Sequencialmente, os traços de personalidade 

complementam esta segregação como em um processo de validação dos achados. 

O trabalho também valida as identidades empreendedoras encontradas nos diferentes 

grupos propostos, o que servirá de ferramenta de pesquisa sobre diferenças entre 

traços profissionais para diferentes grupos. 

Com estas conclusões, fica claro que um grupo de profissionais nomeados PJ é 

composto por trabalhadores disfarçados que se assemelham a trabalhadores formais 

com exceção aos direitos trabalhistas que estes últimos possuem. O “pejotismo” é 

uma prática em crescimento e dinâmica, assim como não é exclusividade de um setor 

ou de uma única atividade (KREIN e PRONI, 2010). 

Adicionalmente, o trabalho traz a atenção especial ao microempreendedor, que pode 

adotar como uma estratégia de início o crescimento por meio da dependência de um 

cliente e um fornecedor. Logo, o entendimento da sua forma embrionária permite 

entender que, na eventual informalidade, o empreendedor poderá encontrar um 

ambiente propício para a exploração das oportunidades do seu pequeno negócio ou 

firma. 
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De maneira geral, o tema traz à luz da academia um híbrido entre trabalhador e 

empreendedor. Quando melhor entendidas suas motivações, percepções e formas de 

trabalho, maior entendimento há sobre o formato embrionário do empreendedorismo, 

assim como o dinamismo do mercado de trabalho para se adaptar a crescentes 

restrições. Este último convém olhar mais a fundo, sob a questão da informalidade e 

sua dinamicidade na economia brasileira. 

Ainda como contribuição, a diferenciação proposta dos grupos, levando em 

consideração a maneira como os indivíduos entendem a si e à sua firma, permite a 

criação de incentivos para fomento de políticas públicas para a indústria nascente, 

assim como para a proteção e garantia dos direitos trabalhistas. A plena separação 

dos grupos provê maior qualidade das estatísticas de emprego e de nível de 

informalidade e de empreendedorismo.  

Já no âmbito acadêmico, o presente trabalho abriu novas frentes de estudos para 

quantificação do grau de informalidade e empreendedorismo e para compreender o 

formato incipiente de ambos os grupos estudados. O sujeito à frente da empresa pode 

ser compreendido de maneira isolada, e não coletiva, e compreender as reais 

motivações e limitações, entre outros aspectos pessoais. 

O presente trabalho também oferece para a questão do trabalho disfarçado versus 

empreendedorismo embrionário a aplicação do aparato conceitual de Cross. O autor 

explorado ao longo desta pesquisa apresenta uma maneira simples e abrangente de 

segregação entre explorado e explorador, independente e dependente. Diante disso, 

então, foi detalhada a compreensão do empreendedor e do informal dentro dos grupos 

previamente administrados. Essa compreensão permite, portanto, a análise de 

microestruturas organizacionais e a sua teoria.  

Alguns desdobramentos práticos, em especial para políticas públicas, podem ser 

endereçados à identificação e ao incentivo para desenvolvimento dos indivíduos. Para 

empreendedores, por exemplo, o governo, após identificá-los em seu estado 

embrionário pode incentivá-los a melhorar e aumentar a capilaridade do seu negócio, 

aparelhando essas “startups” para desenvolvimento ou, no mínimo, sobrevivência. 

Pelo lados dos trabalhadores disfarçados, políticas públicas podem personalizar suas 

atividades de integração da informalidade às seguridades sociais. Similarmente, as 
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estatísticas podem apresentar com maior acuracidade estimativas tanto de 

empreendedorismo quanto de emprego (formal e informal). 

Por último, mas não menos importante que os pontos anteriores, o presente estudo 

permite aos pesquisadores entenderem em um foco micro dinâmico a flexibilização 

do trabalho. Empresas ou organizações envolvidas nas contratações desse tipo de 

mão de obra aproveitam-se da brecha estrutural da economia para possibilitar a 

redução do custo trabalhista de maneira legal. Do outro lado, a micro divisão também 

permite enxergar a dinâmica e a expectativa profissional dos trabalhadores 

disfarçados e dos empreendedores nascentes, para que, no limite, construam sob um 

aspecto legal e não exploratório incentivos que avancem a produtividade e o 

desempenho das classes de trabalhadores estudados. 
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8 Direções para estudos futuros 

O campo de pesquisa sob a forma embrionária do empreendedorismo e o formato 

paralelo informal também conhecido como PJ abrem espaço para entender o 

fenômeno empreendedor logo após sua concepção. 

Além da aplicação integral dos questionários de personalidade para comparação dos 

resultados com aqueles já obtidos em outros estudos (BATEMAN e CRANT, 1993; 

BRANDSTÄTTER, 1997; CRANT, 1996) com o empreendedor embrionário ou 

dependente, outros traços já estudados, como necessidade de sucesso, cognição e 

lócus de controle, podem ser aplicados sobre os diferentes grupos aqui pesquisados, 

para entender se as tendências podem ser confirmadas para aqueles que abriram 

suas empresas e para aqueles que não a abriram. 

No campo da informalidade, pesquisas com outros tipos de formas de trabalho que 

acarretam em “pejotismo”, como o cooperativismo, os pagamentos de salário extra 

com notas fiscais e o associativismo (sociedades em que o trabalhador ingressa com 

cotas da empresa para que receba legalmente o seu ordenado), poderão ser 

conduzidas para comparação do comportamento e dos traços de personalidade dos 

indivíduos envolvidos nessas formas de “pejotismo”. 

Cabe ainda maior entendimento do indivíduo na prática empreendedora que 

inicialmente busca na informalidade um diferencial ou uma forma de atuação. 

Pesquisas sobre o desdobramento das atividades e o seu acompanhamento ao longo 

do tempo permitiriam aos pesquisadores da área entenderem a atitude 

empreendedora e as suas estratégias para ser bem-sucedida. 
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                                             ANEXO 

 

ANEXO A - Características das empresas abertas 

 

Excetuam-se as atividades envolvidas na vida útil da firma, sendo que desde a sua 

abertura até o seu encerramento apresentam-se díspares para cada uma dos grupos 

estudados. São elas a motivação pela abertura e fechamento da firma, na composição 

da firma e na ausência de funcionário ao longo da sua existência, e no encerramento 

não justificado das atividades (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS, 2008, p. 48). 

Em seu último relatório sobre a Demografia das empresas Brasileiras, o IBGE (2012) 

indicou que mais da metade das empresas criadas em 2010 surgiram sem 

funcionários e, conforme visto na tabela 2, mais da metade das empresas tinham 

atividades registradas em comércio e serviços, atividades tidas como propícias à 

execução do trabalho informal.  

 

Figura 1 - Alternativa que descreve o principal motivo que levou à abertura da empresa 

(média dos que abriram entre 2000 e 2005) 

 

Fonte: SEBRAE (2008) 
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Tabela 1 - Movimentação de empresas com pessoal ocupado assalariado 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2012) 

 

A figura 1 aponta que o Serviço de apoio às micro e pequenas empresas, 

aproximamente 34% dos donos apontaram a abertura da firma como “necessidade” a 

ser sanada. Outros 32% apontaram justificativas como exigência de clientes, 11% 

foram motivados pelo desemprego e outros 10% pelo aumento de renda. Se por um 

lado, empresas abrem por variados motivos, aberturas nestas condições podem 

ocultar a relação de informalidade visto que as motivações apresentadas ajustam-se 

à justificativa de pagamento de honorários a empresas no formato PJ. 

Segundo Santos (2006), o crescimento das empresas na década de 1990 teve 

motivação especial: 

Parte desse crescimento pode ser atribuído ao processo de 
terceirização, mas a principal razão tem relação com a estratégia de 
sobrevivência de um contingente significativo de pessoas, dada a 
existência de um elevado desemprego. Portanto, nesse cenário de 
baixo dinamismo da economia, o incremento dos pequenos negócios 
teve um sentido perverso, pois ocorreu pela falta de melhores 
oportunidades no mercado de trabalho. Beneficiadas pelas novas 
tecnologias e por um ambiente desfavorável aos trabalhadores, as 
empresas tiveram liberdade para fazer reengenharia e terceirizar 
funções – fenômeno que ajuda a explicar a razão da queda 
significativa do emprego nos grandes estabelecimentos e um 
crescimento do emprego nas pequenas empresas, que apresentam, 
em geral, piores condições de trabalho e maiores dificuldades para a 
organização coletiva. 
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Tabela 2 - Empresas Abertas no Brasil por classificação de atividades em 2010 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2012) 

A sumarização dos fatos de aparecimento de um grande número de empresas 

prestadoras de serviços, sem qualquer funcionário, criadas por necessidade ou por 

exigência dos clientes ou como alternativa para a falta de emprego, ratificam práticas 

não triviais ao empreendedorismo. Tais consequências apontam que para o fato 

destas empresas nascentes terem maior probabilidade de encontrar trabalhadores 

informais a frente dos negócios, embora não se descarte de nenhuma maneira a 

prática empreendedora em certas ocasiões.  

Portanto, a finalidade de apresentação desses apontamentos é a de que há questões 

não tratadas separadamente nas estatísticas que contemplam as empresas abertas, 

em especial na economia brasileira e que, portanto tais casos são passíveis de 

maiores investigações. Porém, não será o escopo deste trabalho olhar os dados 

estatísticos ou aprofundas as análises na direção do IBGE. Em suma, pode-se 

também comumente encontrar empreendedores com características similares ao de 

informais. 
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ANEXO B – Proeminências no encerramento das empresas 

Assim como na abertura, 64% das firmas encerram suas atividades sem possuir 

funcionários (IBGE, 2012). Outro fato relevante a ser considerado trata do posterior 

encerramento das atividades da micro empresa, um terço dos profissionais 

anteriormente donos destas firmas tornam-se empregados. Na figura 4, vemos que 

apenas 21% destes empresarios ou empreendedores voltam a tentar montar uma 

empresa novamente.  

Figura 2 - Destino dos donos de empresas após o encerramento 

 

Fonte: Serviço de apoio à micro e pequena empresa (2008) 

Embora a conjuntura econômica possa influenciar a decisão dos empreendedores 

(WILLIAMS, 2007) em continuar ou não o negócio, espera-se que o empreendedor 

busque uma nova oportunidade conforme apontado na figura 2 e não retorne ao 

mercado de trabalho, por exemplo.  

É importante frisar que o presente trabalho não tem a pretensão de confrontar as 

estatísticas inferindo qualquer informação. Entretanto a sumarização de todos os fatos 

leva-nos a entender que as empresas inseridas na economia, nas características tal 

como são apresentadas, podem ocultar outros tipos de firma que não aquelas voltadas 

ao desenvolvimento de emprego e econômico. 
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ANEXO C – Crimes contra a ordem tributária 

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Vide Lei 9.249, de 1995 

Mensagem de veto 

Define crimes contra a ordem tributária, econômica 
e contra as relações de consumo, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Dos Crimes Contra a Ordem Tributária 

Seção I 
Dos crimes praticados por particulares 

        Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social 
e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000) 

        I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 

        II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de 
qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal; 

        III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável; 

        IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou 
inexato; 

        V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 
relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em 
desacordo com a legislação. 

        Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

        Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 (dez) dias, 
que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor complexidade da matéria ou da 
dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista no inciso V. 

        Art. 2° Constitui crime da mesma natureza: (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000) 

        I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra 
fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 

        II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou 
cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos; 

        III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer percentagem 
sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal; 

        IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de 
imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.137-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9249.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-8137-1990.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9964.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9964.htm#art15
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        V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da 
obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda 
Pública. 

        Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
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ANEXO D – Crimes contra a ordem tributária 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Mensagem de veto 

(Regulamento) 

Conversão da MPv nº 255, de 2005 

Texto compilado 

Institui o Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa 
de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais 
para a inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei 
no 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 
no 70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
no 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nos 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, 
de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 
23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 
29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 de 
junho de 1993, e dispositivos das Leis nos 8.668, 
de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

        Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos 

fiscais: (Vigência) (Regulamento) 

        I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma dos 

dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.196-2005?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Msg/Vep/VEP-0783-05.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Decreto/D5602.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Quadro/_Quadro%20Geral.htm#255-05
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11196compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11196.htm#art132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5798.htm
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inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela legislação do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento na forma prevista no § 2o deste artigo; 

        II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios 

sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao 

desenvolvimento tecnológico; 

        III - depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente 

admitida, multiplicada por 2 (dois), sem prejuízo da depreciação normal das máquinas, 

equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa 

tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ; 

        III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos 

e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ; (Redação dada pela 

Medida Provisória nº 428, de 2008) 

        III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, 

aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL; (Redação 

dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no 

período de apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens 

intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

inovação tecnológica, classificáveis no ativo diferido do beneficiário, para efeito de apuração do IRPJ; 

        V - crédito do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, 

remetidos ou creditados a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties, 

de assistência técnica ou científica e de serviços especializados, previstos em contratos de 

transferência de tecnologia averbados ou registrados nos termos da Lei no 9.279, de 14 de maio de 

1996, nos seguintes percentuais:   (Revogado pela de Medida Provisória nº 497, de 2010) (Revogado 

pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        a) 20% (vinte por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir de 

1o de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2008; (Revogado pela de Medida Provisória nº 497, 

de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        b) 10% (dez por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir de 

1o de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013; (Revogado pela de Medida Provisória nº 497, 

de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        VI - redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas 

efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares. 

        § 1o Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de 

fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou 

processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, 

resultando maior competitividade no mercado. 

        § 2o O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios com 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País com 

universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2o da 

Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o dispêndio fique 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/428.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/428.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11774.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11774.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9279.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9279.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2ix
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com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados dos 

dispêndios. 

        § 3o Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados e de 

royalties por patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a dedutibilidade fica 

condicionada à observância do disposto nos arts. 52 e 71 da Lei no 4.506, de 30 de novembro de 

1964. 

        § 4o Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento 

de inovação tecnológica, não serão computados os montantes alocados como recursos não 

reembolsáveis por órgãos e entidades do Poder Público. 

        § 5o O benefício a que se refere o inciso V do caput deste artigo somente poderá ser 

usufruído por pessoa jurídica que assuma o compromisso de realizar dispêndios em pesquisa no 

País, em montante equivalente a, no mínimo: (Revogado pela de Medida Provisória nº 497, de 

2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        I - uma vez e meia o valor do benefício, para pessoas jurídicas nas áreas de atuação das 

extintas Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia - Sudam; (Revogado pela de Medida Provisória nº 497, de 

2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        II - o dobro do valor do benefício, nas demais regiões. (Revogado pela de Medida Provisória 

nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        § 6o A dedução de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se para efeito de 

apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

        § 7o A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este artigo fica obrigada a 

prestar, em meio eletrônico, informações sobre os programas de pesquisa, desenvolvimento 

tecnológico e inovação, na forma estabelecida em regulamento. 

        § 8o A quota de depreciação acelerada de que trata o inciso III do caput deste artigo 

constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será controlada em 

livro fiscal de apuração do lucro real. 

        § 9o O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 

ultrapassar o custo de aquisição do bem. 

        § 10. A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 9o deste 

artigo, o valor da depreciação registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro 

líquido para efeito de determinação do lucro real. 

        § 11.  As disposições dos §§ 8o, 9o e 10 deste artigo aplicam-se também às quotas de 

amortização de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

        Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do inciso I do caput 

do art. 17 desta Lei e de seu § 6o, as importâncias transferidas a microempresas e empresas de 

pequeno porte de que trata a Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, destinadas à execução de 

pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e por conta e 

ordem da pessoa jurídica que promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora 

dessas importâncias venha a ter participação no resultado econômico do produto 

resultante.  (Vigência) (Regulamento) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/497.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12350.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9841.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11196.htm#art132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5798.htm
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        § 1o O disposto neste artigo aplica-se às transferências de recursos efetuadas para inventor 

independente de que trata o inciso IX do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

        § 2o Não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, nem 

rendimento do inventor independente, as importâncias recebidas na forma do caput deste artigo, 

desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de inovação 

tecnológica. 

        § 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, para as microempresas e empresas de pequeno 

porte de que trata o caput deste artigo que apuram o imposto de renda com base no lucro real, os 

dispêndios efetuados com a execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 

tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 

        Art. 19. Sem prejuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a partir do ano-calendário de 2006, 

a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo 

da CSLL, o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados 

no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 

classificáveis como despesa pela legislação do IRPJ, na forma do inciso I do caput do art. 17 desta 

Lei.  (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o A exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a até 80% (oitenta por 

cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados pela pessoa 

jurídica, na forma a ser definida em regulamento. 

        § 2o Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico, poderão também ser considerados, na forma do regulamento, os 

sócios que exerçam atividade de pesquisa. 

        § 3o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, a pessoa jurídica poderá 

excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 

correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos vinculados à 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de patente concedida ou 

cultivar registrado. 

        § 4o Para fins do disposto no § 3o deste artigo, os dispêndios e pagamentos serão 

registrados em livro fiscal de apuração do lucro real e excluídos no período de apuração da 

concessão da patente ou do registro do cultivar. 

        § 5o A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da base de 

cálculo da CSLL antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em 

período de apuração posterior. 

        § 6o O disposto no § 5o deste artigo não se aplica à pessoa jurídica referida no § 2o deste 

artigo.         

Art. 19-A.  A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do lucro 

real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), os dispêndios 

efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica a ser executado 

por Instituição Científica e Tecnológica (ICT), a que se refere o inciso V do caput do art. 2º da 
Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, ou por entidades científicas e tecnológicas 

privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento.     (Redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011) 

§ 1o  A exclusão de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11196.htm#art132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5798.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v
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I - corresponderá, à opção da pessoa jurídica, a no mínimo a metade e no máximo duas vezes 

e meia o valor dos dispêndios efetuados, observado o disposto nos §§ 6o, 7o e 8o deste 

artigo; (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

II - deverá ser realizada no período de apuração em que os recursos forem efetivamente 

despendidos; (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

III - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da própria exclusão, 

vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de apuração posterior. (Incluído pela 
Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 2o  O disposto no caput deste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas sujeitas ao regime 

de tributação com base no lucro real. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 3o  Deverão ser adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL os 

dispêndios de que trata o caput deste artigo, registrados como despesa ou custo 

operacional.  (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 4o  As adições de que trata o § 3o deste artigo serão proporcionais ao valor das exclusões 

referidas no § 1o deste artigo, quando estas forem inferiores a 100% (cem por cento). (Incluído 
pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 5o  Os valores dos dispêndios serão creditados em conta corrente bancária mantida em 

instituição financeira oficial federal, aberta diretamente em nome da ICT, vinculada à execução do 

projeto e movimentada para esse único fim. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 6o  A participação da pessoa jurídica na titularidade dos direitos sobre a criação e a 

propriedade industrial e intelectual gerada por um projeto corresponderá à razão entre a diferença 

do valor despendido pela pessoa jurídica e do valor do efetivo benefício fiscal utilizado, de um lado, 

e o valor total do projeto, de outro, cabendo à ICT a parte remanescente. (Incluído pela Lei nº 
11.487, de 2007) 

§ 7o  A transferência de tecnologia, o licenciamento para outorga de direitos de uso e a 

exploração ou a prestação de serviços podem ser objeto de contrato entre a pessoa jurídica e a ICT, 

na forma da legislação, observados os direitos de cada parte, nos termos dos §§ 6o e 8o, ambos 

deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 8o  Somente poderão receber recursos na forma do caput deste artigo projetos apresentados 

pela ICT previamente aprovados por comitê permanente de acompanhamento de ações de pesquisa 

científica e tecnológica e de inovação tecnológica, constituído por representantes do Ministério da 

Ciência e Tecnologia, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Ministério 

da Educação, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 9o  O recurso recebido na forma do caput deste artigo constitui receita própria da ICT 

beneficiária, para todos os efeitos legais, conforme disposto no art. 18 da Lei no 10.973, de 2 
de dezembro de 2004. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 10.  Aplica-se ao disposto neste artigo, no que couber, a Lei no 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, especialmente os seus arts. 6o a 18. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11487.htm#art2
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§ 11.  O incentivo fiscal de que trata este artigo não pode ser cumulado com o regime de 

incentivos fiscais à pesquisa tecnológica e à inovação tecnológica, previsto nos arts. 17 e 19 desta 

Lei, nem com a dedução a que se refere o inciso II do § 2o do art. 13 da Lei no 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, relativamente a projetos desenvolvidos pela ICT com recursos 

despendidos na forma do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 12.  O Poder Executivo regulamentará este artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

        Art. 20. Para fins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios incorridos 

em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilização 

em projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, metrologia, normalização técnica e 

avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas e pessoal, procedimentos de 

autorização de registros, licenças, homologações e suas formas correlatas, bem como relativos a 

procedimentos de proteção de propriedade intelectual, poderão ser depreciados ou amortizados na 

forma da legislação vigente, podendo o saldo não depreciado ou não amortizado ser excluído na 

determinação do lucro real, no período de apuração em que for concluída sua 

utilização.  (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o O valor do saldo excluído na forma do caput deste artigo deverá ser controlado em 

livro fiscal de apuração do lucro real e será adicionado, na determinação do lucro real, em cada 

período de apuração posterior, pelo valor da depreciação ou amortização normal que venha a ser 

contabilizada como despesa operacional. 

        § 2o A pessoa jurídica beneficiária de depreciação ou amortização acelerada nos termos 

dos incisos III e IV do caput do art. 17 desta Lei não poderá utilizar-se do benefício de que trata o 

caput deste artigo relativamente aos mesmos ativos. 

        § 3o A depreciação ou amortização acelerada de que tratam os incisos III e IV do caput do 

art. 17 desta Lei bem como a exclusão do saldo não depreciado ou não amortizado na forma do 

caput deste artigo não se aplicam para efeito de apuração da base de cálculo da CSLL. 

        Art. 21. A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e tecnologia, poderá 

subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como mestres ou doutores, 

empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas localizadas no território brasileiro, 

na forma do regulamento. (Vigência) (Regulamento)   (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

        Parágrafo único. O valor da subvenção de que trata o caput deste artigo será de: 

        I - até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação das 

extintas Sudene e Sudam; 

        II - até 40% (quarenta por cento), nas demais regiões. 

        Art. 22. Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 17 a 20 desta 

Lei:  (Vigência) (Regulamento) 

        I - serão controlados contabilmente em contas específicas; e 

        II - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas residentes e 

domiciliadas no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e VI do caput do art. 17 desta Lei. 
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        Art. 23. O gozo dos benefícios fiscais e da subvenção de que tratam os arts. 17 a 21 desta 

Lei fica condicionado à comprovação da regularidade fiscal da pessoa 

jurídica. (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 24. O descumprimento de qualquer obrigação assumida para obtenção dos incentivos 

de que tratam os arts. 17 a 22 desta Lei bem como a utilização indevida dos incentivos fiscais neles 

referidos implicam perda do direito aos incentivos ainda não utilizados e o recolhimento do valor 

correspondente aos tributos não pagos em decorrência dos incentivos já utilizados, acrescidos de 

juros e multa, de mora ou de ofício, previstos na legislação tributária, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis.  (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 25. Os Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTI e Programas de 

Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário - PDTA e os projetos aprovados até 31 de dezembro de 

2005 ficarão regidos pela legislação em vigor na data da publicação da Medida Provisória no 252, 

de 15 de junho de 2005,autorizada a migração para o regime previsto nesta Lei, conforme 

disciplinado em regulamento.  (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas jurídicas que utilizarem os 

benefícios de que tratam as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 

de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, observado o art. 27 desta 

Lei.   (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo, relativamente às atividades de 

informática e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo 

da CSLL, o valor correspondente a até 160% (cento e sessenta por cento) dos dispêndios realizados 

no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 

tecnológica. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        § 2o  A dedução de que trata o § 1o deste artigo poderá chegar a até 180% (cento e oitenta 

por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados pela 

pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        § 3o  A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que trata o § 1o deste 

artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo aos dispêndios, conforme o caso, registrado 

na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do 

lucro real. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        § 4o  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo que exercer outras atividades além 

daquelas que geraram os benefícios ali referidos poderá usufruir, em relação a essas atividades, os 

benefícios de que trata este Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 
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Anexo E – Questionário Aplicado 
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